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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Alvará n.o 10/2000. — Por alvarás de 11 de Março de 2000:

Ordem Militar de Sant’Iago da Espada

Comendador

Prof.a Doutora Lúcia Lepecki, de nacionalidade brasileira.

Ordem do Infante D. Henrique

Grã-cruz

Prof.a Doutora Maria Manuela Silva.
Dr.a Maria Teresa Paulo Sampaio da Costa Macedo.

Grande-oficial

Dr.a Helena Vaz da Silva.
Maria Germana Tânger.

Comendador

Prof.a Doutora Helena Maria de Oliveira Freitas.
Maria da Graça Salema de Castro.
Jornalista Teresa de Sousa.

Ordem da Liberdade

Comendador

Dr.a Ana Filgueiras.
Dr.a Pascoela Barreto dos Santos.

Ordem do Mérito

Grã-cruz

Fernanda Pires da Silva.

Grande-oficial

Dr.a Maria da Graça Pinto Braga Heitor Catarino.

Comendador

Dr.a Aurora de Oliveira Fonseca.
Dr.a Laurinda Alves.
Dr.a Emília Gonçalves da Costa e Silva Barradas de Noronha.
Maria Helena André.
Maria Manuela do Amaral Junqueiro Bandeira de Melo (condessa

de Rilvas).
Teresa Maria Jardim Janz Guerra.

Oficial

Maria Rosa Santos Silva Teixeira.

Ordem da Instrução Pública

Grande-oficial

Prof.a Doutora Maria Teresa Ferreira Soares Mendes.

Comendador

Dr.a Maria Catalina Pestana.
Prof.a Doutora Maria Manuel Leitão Marques.

10 de Abril de 2000. — O Secretário-Geral das Ordens, José Vicente
de Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 51/2000 (2.a série). — O Governo aprovou a
Resolução do Conselho de Ministros n.o 19/2000, que alargou o
período de funcionamento do Programa de Incremento do Turismo
Cultural, criado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 127/97,
de 30 de Julho, até 31 de Dezembro de 2003.

As referidas resoluções prevêem que o coordenador seja nomeado
por resolução do Conselho de Ministros, em conformidade com o
disposto no artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Nomear, nos termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22

de Junho, coordenador do Programa de Incremento do Turismo Cul-
tural, o arquitecto Alberto Flávio Monteiro Lopes.

2 — O coordenador aufere a remuneração correpondente à de
subdirector-geral.

3 — A presente nomeação produz efeitos desde a entrada em vigor
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 19/2000, de 6 de Abril.

6 de Abril de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Despacho (extracto) n.o 8919/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Abril de 2000 do Secretário de Estado dos Assuntos Europeus:

Maria Joana da Costa de Sousa Macedo Galiano Tavares, assessora
principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos
Comunitários — nomeada, em comissão de serviço, por um ano,
ao abrigo do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, directora de
serviços das Relações Externas Multilaterais do mesmo quadro,
com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000.

6 de Abril de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Consulares
e Comunidades Portuguesas

Listagem n.o 143/2000. — Subsídios concedidos pela Direcção-
-Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas de Julho
a Dezembro de 1999:

Designação
Despacho

do
director-geral

Despacho
do

Secretário de Estado
das Comunidades

Portuguesas

Importância

Associação Folclórica dos Portugueses de Pierrelaye (pedido de apoio para trajes
regionais) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-04-99 124 000$00

Consulado-Geral de Portugal em Genebra (apoio financeiro para as comemorações
do 25 de Abril) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08-04-99 628 000$00

Associação Cultural Portuguesa em Laciana (apoio financeiro para as comemo-
rações do 25 de Abril) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08-04-99 200 000$00

Colégio Albert Samain (visita de estudo a Portugal) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09-04-99 240 000$00
Liceu Louis Pasteur II (visita de estudo a Portugal) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09-04-99 180 000$00
Associação Cultural Portuguesa de Trier (apoio financeiro para as comemorações

do 25 de Abril) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09-04-99 180 000$00
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Designação
Despacho

do
director-geral

Despacho
do

Secretário de Estado
das Comunidades

Portuguesas

Importância

FAPA — Federação dos Port. da Alsácia (apoio financeiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-04-99 450 000$00
Associação Cultural Folclórica Ivry Sur Seine . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-04-99 180 000$00
Associação Cultural Franco Portuguesa Claye Souilly (comemorações do 25 de

Abril) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-04-99 250 000$00
Comunidade Católica Chalon Sur Saone (comemorações do 25 de Abril) . . . . . . . . . 26-04-99 76 000$00
Associação Cultural des Ulis (deslocação da Tuna da Faculdade de Engenharia

do Porto) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-04-99 100 000$00
Coro de Crianças e Jovens de Lohmar (visita de estudo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-04-99 72 000$00
Casa de Portugal em Plaisir (comemorações do 25 de Abril) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-04-99 300 000$00
Clube de Língua Portuguesa (apoio a peça de teatro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-04-99 73 000$00
Associação Portuguesa de Beneficência (protocolo de cooperação para auxílio aos

portugueses idosos residentes em Marrocos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-04-99 1 100 000$00
LUSITO — Associação Portuguesa de Pais e Amigos de Deficientes Mentais (apoio

a festival) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-04-99 600 000$00
Colégio Público de Villalegre (visita de estudo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-04-99 240 000$00
Associação Portuguesa Emigrados na Bélgica (subsídio para alojamento do Grupo

Folclórico da Nazaré) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-05-99 110 000$00
Classe de Português de Maria Joana Lopes Lucas Rodrigues (visita de estudo) . . . . 14-05-99 304 000$00
Consulado de Portugal em New Bedford (comemorações do Dia de Portugal) . . . . . 12-05-99 700 000$00
Solidarity Choir (para apoio ao agrupamento coral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-05-99 37 000$00
Consulado de Portugal em Providence (apoio a exposição) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-05-99 122 659$00
Associação Amigos do 25 de Abril (comemorações do Dia de Portugal) . . . . . . . . . . 19-05-99 300 000$00
Associação Cultural Portuguesa de Trier (comemorações do Dia de Portugal) . . . . . 20-05-99 350 000$00
Centro Cultural Bourg-La-Reine (comemorações do Dia de Portugal) . . . . . . . . . . . 19-05-99 180 000$00
Embaixada de Portugal em Bruxelas (comemorações do Dia de Portugal) . . . . . . . . 18-05-99 700 000$00
Consulado-Geral de Portugal em Boston (comemorações do Dia de Portugal) . . . . . 19-05-99 250 000$00
Embaixada de Portugal em Otava (comemorações do Dia de Portugal) . . . . . . . . . . . 19-05-99 615 000$00
Associação Espace/Temps em Paris (apoio a espectáculo de Teatro) . . . . . . . . . . . . . 21-05-99 250 000$00
Escola Portuguesa em Amesterdão (apoio a visita de estudo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-05-99 300 000$00
Associação Cultural Portuguesa de Gueugnon (apoio à XV Semana Cultural

Portuguesa) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-05-99 250 000$00
Embaixada de Portugal em Berna (Exposição O Trajar e o Ourar) . . . . . . . . . . . . . . . 20-05-99 600 000$00
Francisco José Duarte (apoio a português carenciado) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-05-99 350 000$00
Ana Carolina de Jesus Gonçalves (pagamento de despesas médicas) . . . . . . . . . . . . . 25-05-99 1 000 000$00
Associação de Amizade França-Portugal (apoio a deslocação da Tuna da Uni-

versidade de Coimbra) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-05-99 200 000$00
Jornal A Voz de Azeméis (apoio financeiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-03-99 500 000$00
Colégio Paul Bert de Drancy (apoio a visita de estudo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-05-99 270 000$00
Embaixada de Portugal em Berna (visita de estudo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-07-99 400 000$00
Companhia de Teatro Cá e Lá (apoio a iniciativas culturais) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 07-07-99 1 000 000$00
Comissão da Comunidade Portuguesa da Cidade do Luxemburgo (apoio ao 5.o

Festival de Folclore de Solidariedade) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-07-99 170 000$00
Associação Portuguesa Cultural e Social de Pontault-Combault (apoio a diversas

actividades culturais) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-07-99 300 000$00
Consulado-Geral de Portugal em Londres (comemorações do Dia de Portugal) . . . . 08-06-99 300 000$00
Associação Portuguesa Cultural e Social de Pontault-Combault (apoio a visita de

estudo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-07-99 400 000$00
Rancho Folclórico Português de Neuss (apoio a festival de folclore) . . . . . . . . . . . . . 26-05-99 100 000$00
Embaixada de Portugal em Bona (apoio financeiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-05-99 307 500$00
Associação Cultural e Recreativa da Santa Cruz do Douro (compra de um par

de trajes regionais do Douro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-05-99 115 000$00
Consulado-Geral de Portugal em Newark (comemorações do Dia de Portugal) . . . . 31-05-99 200 000$00
Centro de Apoio Social e Associativo (comemorações do Dia de Portugal) . . . . . . . . 31-05-99 150 000$00
Casa de Portugal em Andorra (comemorações do Dia de Portugal) . . . . . . . . . . . . . . 31-05-99 150 000$00
Associação Cultural Portuguesa de Montfermeil (comemorações do Dia de

Portugal) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-05-99 100 000$00
Embaixada de Portugal em Pretória (comemorações do 10 de Junho) . . . . . . . . . . . . 31-05-99 200 000$00
Associação Portuguesa de Hamburgo (comemorações do Dia de Portugal) . . . . . . . 26-05-99 250 000$00
Consulado-Geral de Portugal em Zurique (comemorações do 10 de Junho) . . . . . . . 31-05-99 250 000$00
Associação Cultural Franco Portuguesa de Nantes (apoio a Festival de Folclore) . . . . 31-05-99 120 000$00
Associação Musical Franco Portuguesa Ile de France (comemorações do Dia de

Portugal) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-05-99 150 000$00
Associação Cultural Portuguesa Os Lusíadas (comemorações do Dia de Portugal) . . . . . 31-05-99 150 000$00
Associação Cultural Portugal Novo (comemorações do Dia de Portugal) . . . . . . . . . 31-05-99 150 000$00
Associação Filarmónica Portuguesa Paris 30 (apoio à 8.a edição do projecto de

intercâmbio com bandas de Portugal) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-05-99 250 000$00
Grupo Folclórico Alegria Portuguesa de Labouheyre (apoio a festa popular) . . . . . . 31-05-99 120 000$00
Associação Portuguesa Sector Lescar (apoio à actuação do grupo de pauliteiros) . . . . 31-05-99 120 000$00
União Portuguesa Desportiva e Cultural de Boucau Tarnos (apoio a festa nacional

portuguesa) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-05-99 100 000$00
Associação Desportiva Cultural Portuguesa Benfica de Achères (apoio ao Festival

Europeu de Folclore) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-05-99 250 000$00
Associação Luso-Francesa de Nemours (apoio a Festival de Folclore) . . . . . . . . . . . . 27-05-99 150 000$00
Consulado-Geral de Portugal em Newark (comemorações do Dia de Portugal) . . . . 27-05-99 230 000$00
Rancho Folclórico Português da Caritas em Kaiserlautern (apoio ao 8.o Festival

de Folclore) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-05-99 150 000$00



N.o 100 — 29 de Abril de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7573

Designação
Despacho

do
director-geral

Despacho
do

Secretário de Estado
das Comunidades

Portuguesas

Importância

Grupo Folclórico Campinos da União (comemorações do XIII aniversário) . . . . . . . . 01-06-99 150 000$00
Centro Lusófilo de Bourges (apoio material e financeiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-05-99 350 000$00
Serviço de Coordenação do Ensino/Associação de Pais (visita de estudo) . . . . . . . . . 27-05-99 308 000$00
União das Misericórdias Portuguesas (apoio financeiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 03-03-99 2 500 000$00
Consulado-Geral de Portugal em Vigo (comemorações do Dia de Portugal) . . . . . . 08-06-99 500 000$00
Consulado-Geral de Portugal em Genebra (comemorações do Dia de Portugal) . . . 08-06-99 600 000$00
Centro da Comunidade Luso-Brasileira de Belo Horizonte (comemorações do Dia

de Portugal) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08-06-99 190 000$00
Comissão Organizadora das Comemorações do Dia de Portugal em Perth . . . . . . . . 08-06-99 125 000$00
Comissão Organizadora das Comemorações do Dia de Portugal em Jersey . . . . . . . . 08-06-99 150 000$00
Embaixada de Portugal em Berna (apoio a concurso de poesia) . . . . . . . . . . . . . . . . . 08-06-99 200 000$00
União Desportiva Portuguesa de Pau (comemorações do Dia de Portugal) . . . . . . . . 20-07-99 120 000$00
Centro de Santo António de Rheine (comemorações do Dia de Portugal) . . . . . . . . 17-06-99 200 000$00
Associação Cultural Portuguesa de Valentigney (comemorações do Dia de Portugal) 20-07-99 60 000$00
Associação Portuguesa de Montluel (apoio à Festa de Nossa Senhora de Fátima) . . . . 17-06-99 100 000$00
União Portuguesa Beneficente (apoio à deslocação da equipa feminina a Portugal) 17-06-99 75 000$00
Fundação da Juventude (comemorações do Dia de Portugal) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-06-99 250 000$00
Associação Lusitânea (criação de um atelier do teatro bilingue) . . . . . . . . . . . . . . . . . 07-07-99 150 000$00
Associação Cadernos Lusófonos (para promover a revista Latitudes) . . . . . . . . . . . . . 17-06-99 85 000$00
Associação Cultural Portuguesa em Laciana (apoio financeiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-07-99 150 000$00
José Augusto Rebelo (ajuda financeira) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-07-99 1 000 000$00
Consulado-Geral de Portugal no Maputo (comemorações do Dia de Portugal) . . . . 20-07-99 100 000$00
Associação Cultural e Social dos Portugueses de Vitry-sur-Seine (comemorações

do Dia de Portugal) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-07-99 120 000$00
Associação Portuguesa Folclórica e Musical de Contrexéville (festival de folclore) . . . . . . 20-07-99 150 000$00
Embaixada de Portugal no Luxemburgo (comemorações do Dia de Portugal) . . . . . 20-07-99 150 000$00
Rancho de Cantadores de Aldeia Nova de São Bento (deslocação a França) . . . . . . 23-07-99 150 000$00
Casa de Portugal de Plaisir (comemorações do Dia de Portugal) . . . . . . . . . . . . . . . . 23-07-99 150 000$00
Associação France-Portugal-Europe (comemorações do Dia de Portugal) . . . . . . . . 23-07-99 75 000$00
Federação das Associações Portuguesas de França (apoio a iniciativas culturais) . . . 23-07-99 600 000$00
Rancho Folclórico Cantarinhas de Barro (apoio a deslocação a França) . . . . . . . . . . 23-07-99 150 000$00
Consulado-Geral de Portugal em Lião (apoio cultural) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-07-99 90 000$00
Associação Cultural Portuguesa de St. Étienne (apoio cultural) . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-07-99 150 000$00
Artur Veríssimo (VII Encontro de Professores de Português dos EUA e Canadá) . . . 23-07-99 400 000$00
Associação Recreativa dos Portugueses de Lons (apoio a festa anual) . . . . . . . . . . . . 23-07-99 50 000$00
Associação Desportiva Cultural dos Portugueses do Vale de Bruche (comemorações

do 25 de Abril) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-07-99 150 000$00
Associação Interacção França Portugal (apoio a colóquio) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-07-99 400 000$00
Portuguese Community Center (apoio à deslocação do rancho folclórico a Portugal) 13-08-99 250 000$00
Associação Familiar e Cultural Portuguesa de Neuvilles (apoio ao festival de

folclore) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-08-99 150 000$00
Companhia Grupo de Teatro Odeon (apoio ao Grupo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-07-99 400 000$00
Grupo Folclórico de Canto e Dança de Olinda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-07-99 285 000$00
Consulado de Portugal no Luxemburgo (apoio a montagem de exposição) . . . . . . . . 23-07-99 77 000$00
Consulado-Geral de Portugal em Toronto (apoio à Comissão de Festas em Honra

de Nossa Senhora de Fátima) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-08-99 150 000$00
Portuguese Heritage Grow of Perth Amboy (comemorações do Dia de Portugal) . . . . 14-05-99 200 000$00
Consulado-Geral de Portugal em Newark (comemorações do Dia de Portugal) . . . . 26-05-99 237 000$00
Consulado-Geral de Portugal em Toronto (comemorações do Dia de Portugal) . . . . 20-07-99 250 000$00
Embaixada de Portugal em Madrid (comemorações do Dia de Portugal) . . . . . . . . . 20-07-99 150 000$00
Cais — Centro de Acolhimento e Integração Social (subsídio anual) . . . . . . . . . . . . . 05-11-99 300 000$00
Rancho Folclórico Português de Mainz (comemorações do seu 21.o aniversário) . . . 29-11-99 100 000$00
Círculo Cultural Luso-Alemão de Cuxhaven (apoio financeiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-11-99 100 000$00
Centro Desportivo Cultural Português de Londres (apoio à realização do II Festival

Internacional de Folclore) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-99 200 000$00
Grupo Folclórico As Lavradeiras de Amesterdão (apoio financeiro) . . . . . . . . . . . . . 29-11-99 150 000$00
Grupo Cultural Recreativo e Folclórico Português em Hamburgo (aquisição de

instrumentos musicais) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-99 200 000$00
Associação Cultural Portuguesa em Laciana (curso de informática) . . . . . . . . . . . . . . 29-11-99 100 000$00
Consulado-Geral de Portugal em Hamburgo (apoio ao 7.o Festival de Cultura

Portuguesa) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-99 200 000$00
Embaixada de Portugal em Bona (apoio à criação de centros interculturais para

jovens na Alemanha) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-99 1 500 000$00
Associação Língua e Cultura Portuguesa 2005 (apoio financeiro) . . . . . . . . . . . . . . . . 10-12-99 85 000$00
Escola Elementar Albert Camus (visita de estudo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-07-99 400 000$00
OCDE — Grupo de Trabalho das Migrações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-12-99 1 528 164$00
Consulado de Portugal em Bilbao (apoio financeiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-12-99 50 000$00
Associação dos Originários de Portugal em Montreuil (apoio financeiro) . . . . . . . . . 20-12-99 120 000$00
Associação France-Portugal-Europe D’Oloron (apoio financeiro) . . . . . . . . . . . . . . . 20-12-99 220 000$00
Associação Cultural Portuguesa de Choisy-le-Roi (apoio financeiro) . . . . . . . . . . . . . 20-12-99 120 000$00
Associação Desportiva e Cultural dos Portugueses de Dammarie-les-Lys (apoio

financeiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-12-99 120 000$00
Clube Português de Champigny (apoio às jornadas de confraternização da

juventude) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-12-99 120 000$00
Casa Cultural Portuguesa de Troyes (apoio financeiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-12-99 120 000$00
Associação Artéstica (apoio ao projecto áudio-visual) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-12-99 250 000$00
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Associação Portuguesa de Draguignan (apoio financeiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-12-99 198 000$00
Centro Português Desporto e Recreio de Ravensburg-Weingarten (apoio financeiro) 20-12-99 250 000$00
Associação Luso-Cultural de Achères (apoio cultural) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-12-99 300 000$00
Association Accueil et Promotion (apoio ao encontro de jovens) . . . . . . . . . . . . . . . . 20-12-99 240 000$00
Centro Português de Reutlingen (apoio às comemorações do 30.o aniversário) . . . . 20-12-99 200 000$00
Conselho de Pais de Magstadt (apoio à festa de Natal) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-12-99 200 000$00
Associação France-Portugal-Europe (apoio à semana cultural portuguesa) . . . . . . . . 20-12-99 285 000$00
Missão Católica de Augsburgo (apoio financeiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-12-99 250 000$00

4 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Domingos Garrido Serra.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais

Despacho n.o 8920/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, nomeio
a assistente administrativa Lúcia Maria da Cunha Capella para exercer
funções de secretariado.

O presente despacho produz efeitos a partir de 31 de Março de
2000.

7 de Abril de 2000. — A Directora-Geral, Ana Martinho.

Instituto da Cooperação Portuguesa

Despacho (extracto) n.o 8921/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Março de 2000 do presidente do Instituto da Cooperação
Portuguesa:

Maria Elisabeth da Silva Pires Gonçalves Pereira e Toríbia de Jesus
Bridy da Cancela Cruz, assistentes administrativas principais do
quadro de pessoal deste Instituto — nomeadas, precedendo con-
curso, técnicas superiores estagiárias, em regime de comissão
extraordinária de serviço, pelo período de um ano, prorrogável
automaticamente, até à aceitação do respectivo lugar. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Odete Cardoso.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 8922/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do CA do ICERR de 10 de Abril de 2000:

Jorge Manuel Duarte Leitão, técnico superior de 2.a classe do quadro
da ex-JAE — exonerado do referido lugar, a seu pedido, com efeitos
a partir de 31 de Março de 2000. (Não está sujeito à fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício, Maria
José Capote Fernandes.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 8923/2000 (2.a série). — Por meus des-
pachos, por delegação:

De 7 de Abril de 2000:

Engenheiro João Eduardo Augusto Paulo e Dr. João Carlos Viana
Martins, assessores informáticos — nomeados definitivamente, pre-
cedendo concurso, assessores informáticos principais da carreira
técnica superior de informática, escalão 1, índice 780, e escalão 3,
índice 860, respectivamente, com efeitos a partir da data da acei-
tação da nomeação.

De 10 de Abril de 2000:

Engenheiros Vítor Manuel Ramos Pedroso e Maria Odete Domin-
gues, técnicos superiores de 1.a classe da carreira técnica supe-

rior — nomeados definitivamente, precedendo concurso, técnicos
superiores principais da carreira técnica superior, escalão 1,
índice 510, com efeitos a partir da data da aceitação da nomeação.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL, DA ADMI-
NISTRAÇÃO INTERNA, DA ECONOMIA E DA AGRI-
CULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS
PESCAS.

Despacho conjunto n.o 484/2000. — Pelo despacho conjunto dos
Ministros da Agricultura, Pescas e Alimentação, das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações e do Comércio e Turismo publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 147, de 26 de Setembro de 1989,
determinou-se a composição e o funcionamento das comissões con-
sultivas, como órgãos de apoio e de consulta da entidade que explora
a lota, dando assim cumprimento ao preceituado no artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 304/87, de 4 de Agosto, diploma que fixou o quadro
legal da primeira venda de pescado fresco.

Decorridos que foram vários anos sobre a publicação do referido
decreto-lei e consciente das dificuldades existentes, o XIII Governo
Constitucional decidiu alterar o dispositivo referente àquelas comis-
sões consultivas, por ter verificado a necessidade de aqueles órgãos
de intervenção iminentemente local e direccionada verem a sua com-
posição alargada a outras entidades, facto este que conduzirá ine-
vitavelmente a uma tomada de decisões mais ponderadas e concertadas
pelos diferentes intervenientes.

Considerando que o Decreto-Lei n.o 243/98, de 7 de Agosto, já
prevê que as comissões consultivas das lotas integrem, para além dos
representantes dos produtores e compradores, representantes de
outras entidades, impõe-se designar estes representantes, criando
assim as condições necessárias para uma maior transparência de fun-
cionamento e ponderação das decisões, de modo a serem respeitados
os legítimos interesses de todos os intervenientes.

Nestes termos, atento o disposto no artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 304/87, de 4 de Agosto, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 243/98, de 7 de Agosto, determina-se
o seguinte:

1 — A comissão consultiva é um órgão de apoio e de consulta
da entidade que explora a lota, constituída junto de cada posto de
pesca, e que se pronuncia sobre as questões relativas ao funcionamento
da lota, nomeadamente sobre a primeira venda de todo o pescado
fresco, obrigatoriamente efectuado na lota através do sistema de leilão,
bem como sobre todas as matérias que impliquem alterações ao normal
funcionamento da lota.

2 — A comissão consultiva tem a seguinte composição:

a) Um responsável da entidade que explora a lota, que presidirá;
b) Um representante da Direcção-Geral das Pescas e Aquicul-

tura para a área onde se situa a lota;
c) Um representante da Direcção-Geral da Veterinária;
d) Um representante da Brigada Fiscal da Guarda Nacional

Republicana;
e) Um representante da entidade portuária com competência

na área onde se situa a lota;
f) Um representante da autarquia;
g) Dois representantes dos produtores locais;
h) Dois representantes dos compradores utentes da lota;
i) Dois representantes dos sindicatos de pescadores ou dois

representantes directamente designados por estes, quando na
área da lota não existam pescadores sindicalizados;
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j) Um representante das organizações não governamentais exis-
tentes na área de influência económica da lota, a qual deverá
corresponder aproximadamente à área do distrito onde esta
se insere.

3 — A duração do mandato dos membros da comissão consultiva
referidos no número anterior é de um ano, excepto no caso da alínea a),
renovável automaticamente, caso os órgãos competentes não remetam
ao responsável da lota indicação em contrário até 30 dias antes do
termo do mesmo.

4 — Os representantes mencionados nas alíneas b), c), d), e) e f)
são indicados pelas respectivas entidades através de comunicação
escrita ao presidente da comissão consultiva.

5 — Os representantes mencionados nas alíneas g), h), i) e j) são
designados da seguinte forma:

a) Os representantes dos produtores através das organizações
de produtores e associações de armadores cuja representa-
tividade local assegure que os seus associados ou aderentes
constituam pelo menos 50 % dos produtores locais. Nos portos
em que não haja associações com aquele grau de represen-
tatividade, os produtores, individualmente ou através das suas
associações, acordarão entre si, por forma escrita, assegurando
a representatividade de, pelo menos, 50 % dos produtores
utentes da lota a designação dos seus representantes;

b) Os representantes dos compradores através das associações
de comerciantes de pescado e associações de industriais de
transformação de pescado cuja representatividade local asse-
gure que os seus associados ou aderentes constituam pelo
menos 50 % dos utentes da lota. Nos portos em que não
haja associações com aquele grau de representatividade, os
compradores, individualmente ou através das suas associa-
ções, acordarão entre si, por forma escrita, assegurando a
representatividade de, pelo menos, 50 % dos compradores
utentes da lota a designação dos seus representantes;

c) Os representantes dos sindicatos através dos sindicatos mais
representativos em termos de número de trabalhadores da
pesca, do local onde se situa a lota ou, no caso de não existirem
trabalhadores da pesca sindicalizados, são directamente indi-
cados por estes trabalhadores;

d) No caso das organizações não governamentais o responsável
da delegação deverá solicitar às associações de consumidores
e ambiente existentes na área de influência económica da
respectiva lota a informação quanto à oportunidade de se
verem representadas. Caso exista mais de uma interessada
e não havendo consenso, o critério a seguir será o do maior
número de associados e, no caso de dúvida, será substituído
pelo da antiguidade.

6 — A comissão consultiva funcionará nos seguintes termos:

a) A comissão consultiva reunirá em instalações da lota, ordi-
nariamente de seis em seis meses e extraordinariamente sem-
pre que o presidente a convoque ou por iniciativa de um
terço dos seus membros;

b) Ao presidente da comissão consultiva compete marcar as reu-
niões extraordinárias, fixar a ordem de trabalhos, convocar
os membros da comissão, proceder à sua divulgação e designar
quem o substituirá nas suas faltas ou impedimentos;

c) Os membros da comissão consultiva elegem um secretário,
a quem compete lavrar as actas das reuniões, que conterá
a data e o local da reunião, os membros presentes, os assuntos
apreciados, as deliberações tomadas e a forma e o resultado
das respectivas votações, a qual deverá ser posta à votação
do final da reunião ou no início da seguinte, sendo assinada
após aprovação pelo presidente e pelo secretário e divulgada
nas áreas de acesso público das instalações da lota;

d) Sempre que não esteja à hora marcada a maioria dos membros
da comissão consultiva, a reunião iniciar-se-á passada meia
hora com os membros que se encontrarem no local.

11 de Abril de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho. — O Ministro da Administração
Interna, Fernando Manuel dos Santos Gomes. — O Ministro da Eco-
nomia, Joaquim Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas
Santos.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Despacho n.o 8924/2000 (2.a série):

Maria Teresa Abreu Flor de Morais Barosa, técnica superior do
tesouro especialista do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Tesouro, a exercer funções de chefe de divisão, em regime de gestão
corrente naquela Direcção-Geral, é nomeada, precedendo con-
curso, em regime de comissão de serviço, para exercer o cargo
de directora do Gabinete de Prospectiva e Coordenação, equiparada
a directora de serviços, da Direcção-Geral do Tesouro.

6 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Caixa Geral de Aposentações

Aviso n.o 7490/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto no artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto
da Aposentação), torna-se pública a lista dos aposentados e reformados a seguir identificados que a partir do próximo mês de Maio, ou
desde as datas que se indicam, passam a ser abonados da respectiva pensão pela Caixa Geral de Aposentações:
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18 de Abril de 2000. — O Administrador, António Tomás Correia.

Declaração n.o 136/2000 (2.a série). — Declara-se que fica sem
efeito a inclusão de Benedita Ondina Santos Lemos Mota, auxiliar
técnica da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, no Diário
da República, 2.a série, n.o 200, de 27 de Agosto de 1999, em virtude
de ter sido revogado o acto que lhe concedeu a aposentação.

18 de Abril de 2000. — O Administrador, António Tomás Correia.

Rectificação n.o 1265/2000. — No Diário da República, 2.a série,
n.o 74, de 28 de Março de 2000, a p. 5757, onde se lê «Armindo
Silva Sequeira, técnico superior/assessor,» deve ler-se «Armindo Silva
Sequeira, técnico superior/consultor,».

18 de Abril de 2000. — O Administrador, António Tomás Correia.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 7491/2000 (2.a série). — Por despacho do subdirec-
tor-geral de 14 de Fevereiro de 2000, por delegação de competências
do director-geral dos Impostos:

Manuel Augusto Gomes dos Santos, técnico de administração tri-
butária (nível 1) — nomeado, em regime de substituição, adjunto
do chefe de finanças da 3.a Repartição de Finanças de Oliveira
de Azeméis, por impedimento do titular, com efeitos reportados
a 17 de Maio de 1999 até 1 de Outubro de 1999.

António José Ferreira Rodrigues, técnico de administração tributá-
ria-adjunto (nível 3) — nomeado, em regime de substituição,
adjunto do chefe de finanças da Repartição de Finanças de São
João da Madeira, por vacatura do lugar, com efeitos reportados
a 17 de Agosto de 1999.

Fernando Carmo Tavares, técnico de administração tributária
(nível 2) — nomeado, em regime de substituição, adjunto do chefe
de finanças da Repartição de Finanças de Vizela, por vacatura
do lugar, com efeitos reportados a 20 de Agosto de 1999.

Ana Isabel Marques Pinto, técnica de administração tributária
(nível 1) — nomeada, em regime de substituição, adjunta do chefe
de finanças da Repartição de Finanças de Montemor-o-Velho,
enquanto durar o impedimento do titular, com efeitos reportados
a 17 de Setembro de 1999.

Maria Manuela Dias Teixeira Domingues, técnica de administração
tributária-adjunta (nível 3) — nomeada, em regime de substituição,
adjunta do chefe de finanças da 1.a Repartição de Finanças de
Coimbra, por vacatura do lugar, com efeitos reportados a 1 de
Outubro de 1999.

Maria Inês Caldeira Bento Rebelo Correia, técnica de administração
tributária-adjunta (nível 3) — nomeada, em regime de substituição,
adjunta do chefe de finanças da 1.a Repartição de Finanças de
Loures, por vacatura do lugar, com efeitos reportados a 1 de Julho
de 1999.

António Carlos Ferreira de Almeida, técnico de administração tri-
butária (nível 1) — nomeado, em regime de substituição, adjunto
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do chefe de finanças do 6.o Bairro Fiscal do Porto, por vacatura
do lugar, com efeitos reportados a 2 de Agosto de 1999.

Rui Singéis Medinas, técnico de administração tributária-adjunto
(nível 3) — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças
da Repartição de Finanças da Golegã, por impedimento do titular,
com efeitos reportados a 17 de Janeiro e até 23 de Outubro de
1999.

Maria Fernanda Santana Patrício, técnica de administração tributá-
ria-adjunta (nível 1) — nomeada, em regime de substituição,
adjunta do chefe de finanças da Repartição de Finanças de Alcácer
do Sal, por vacatura do lugar, com efeitos reportados a 2 de Setem-
bro de 1999.

Maria do Patrocínio de Jesus Almeida Fialho dos Reis, técnica de
administração tributária-adjunta (nível 3) — nomeada, em regime
de substituição, adjunta do chefe de finanças da Repartição de
Finanças de Alcácer do Sal, enquanto durar o impedimento do
titular, com efeitos reportados a 2 de Setembro de 1999.

Elvira de Lurdes Gomes Lopes Cid, técnica de administração tri-
butária-adjunta (nível 3) — nomeada, em regime de substituição,
adjunta do chefe de finanças da 1.a Repartição de Finanças de
Viseu, enquanto durar o impedimento do titular, com efeitos repor-
tados a 31 de Maio de 1999.

José Cerdeira de Almeida, técnico de administração tributária-adjunto
(nível 3) — nomeado, em regime de substituição, adjunto do chefe
de finanças da 1.a Repartição de Finanças de Viseu, por vacatura
do lugar, com efeitos reportados a 29 de Março de 1999.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso n.o 7492/2000 (2.a série). — Por despacho do director-geral
de 30 de Março de 2000:

Leonel Marques Mandeiro, inspector tributário, nível 2 — designado
para a chefia de inspecção local da Direcção de Finanças de Por-
talegre, nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 187/90, de
7 de Junho, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro, pelo período de um ano,
com efeitos a 25 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso n.o 7493/2000 (2.a série). — Por despacho do subdirec-
tor-geral dos Impostos de 27 de Março de 2000:

Nélia Maria Mendes Godinho, técnica profissional de 2.a classe — reco-
locada na Direcção de Finanças de Faro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Despacho n.o 8925/2000 (2.a série):

I — Subdelegação de competências:
1 — Ao abrigo da autorização expressa no n.o 1.6 do capítulo II

do despacho n.o 5871/2000 (2.a série), de 29 de Janeiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000,
do director-geral dos Impostos, subdelego nos tesoureiros de finanças
do distrito de Vila Real as competências para apresentar ou desistir
de queixa ao Ministério Público pela prática de crimes de emissão
de cheques sem provisão emitidos a favor da Fazenda Pública.

2 — Ao abrigo da autorização expressa nas alíneas a) e b) do n.o 12
do capítulo II do despacho n.o 5871/2000 (2.a série), supraidentificado,
subdelego as competências, em mim delegadas no n.o 9.7 daquele
despacho, a seguir indicadas:

2.1 — No chefe da Divisão da Tributação e da Justiça Tributária,
técnico de administração tributária principal Manuel Alberto Guedes
da Silva:

a) Resolver os pedidos formulados nos termos do § 5.o do
artigo 59.o do Código do Imposto Municipal da Sisa e do
Imposto sobre as Sucessões e Doações, quando as repartições
de finanças forem no mesmo distrito;

b) Autorizar a rectificação dos conhecimentos da sisa, quando
da mesma não resulte liquidação adicional;

c) Nomear os peritos para as segundas avaliações, nos termos
do artigo 96.o do Código do Imposto Municipal da Sisa e
do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

d) Nomear os peritos para as segundas avaliações, nos termos
do artigo 135.o do Código da Contribuição Predial e do
Imposto sobre a Indústria Agrícola;

e) Autorizar a revenda de valores selados, nos termos do
artigo 37.o do Regulamento do Imposto do Selo, excepto nos
serviços do Estado e outros organismos não estatais;

f) Prorrogar o prazo fixado no corpo do artigo 147.o do Código
da Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrí-
cola, nos termos e com a limitação prevista no seu § 2.o;

g) Proceder à fixação dos elementos julgados mais convenientes
quando existir discordância dos constantes nas declarações
referidas nos artigos 30.o a 32.o do Código do IVA;

h) Proceder à confirmação do volume de negócios para os fins
consignados nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Código do IVA,
de harmonia com a sua previsão para o ano civil corrente,
relativamente aos sujeitos passivos que iniciem a sua acti-
vidade (n.o 6 do artigo 40.o do Código do IVA);

i) Proceder à confirmação do volume de negócios, para os fins
consignados no n.o 1 do artigo 53.o do Código do IVA, de
harmonia com a previsão efectuada para o ano civil corrente,
relativamente aos sujeitos passivos que iniciem a sua acti-
vidade (n.o 2 do artigo 53.o do Código do IVA);

j) Notificar o sujeito passivo para apresentar a declaração a
que se referem os artigos 30.o ou 31.o do Código do IVA,
conforme os casos, sempre que existam indícios seguros para
supor que o mesmo ultrapassou em determinado ano o volume
de negócios que condiciona a sua isenção (n.o 4 do artigo 58.o
do Código do IVA);

l) Proceder à confirmação do volume de compras para os fins
consignados no n.o 1 do artigo 60.o do Código do IVA, de
harmonia com a previsão efectuada para o ano civil corrente,
no caso de retalhistas que iniciam a sua actividade (n.o 4
do artigo 60.o do Código do IVA);

m) Aprovar o plano anual de férias e suas alterações relativa-
mente aos funcionários da respectiva divisão.

2.2 — No chefe da Divisão da Inspecção Tributária, inspector tri-
butário principal Armindo Monteiro de Oliveira:

a) Designar os louvados da Fazenda Pública a que se refere
o § 3.o do artigo 93.o do Código do Imposto Municipal da
Sisa e do Imposto sobre Sucessões e Doações;

b) Resolver ou ordenar as revisões da matéria colectável pre-
vistas nos §§ 2.o e 3.o do artigo 20.o do Código do Imposto
Profissional, quando a respectiva fixação não tenha sido efec-
tuada pela comissão referida no artigo 15.o do mesmo Código;

c) Resolver os pedidos formulados nos termos do § 2.o do
artigo 37.o do Código da Contribuição Industrial por empresas
cuja fiscalização específica não compete à Direcção de Ser-
viços de Prevenção e Inspecção Tributária, bem como resolver
ou ordenar as revisões do lucro tributável previstas no
artigo 79.o do referido Código, quando a respectiva fixação
não tenha sido efectuada pela comissão de revisão a que se
refere o artigo 72.o do mesmo Código;

d) Proceder à declaração oficiosa da cessação de actividade
quando for manifesto que esta não está a ser exercida nem
há intenção de continuar a exercê-la (n.o 2 do artigo 33.o
do Código do IVA), com exclusão das que respeitem a sujeitos
passivos que vierem a ser classificados como grandes empre-
sas;

e) Tomar as medidas necessárias a fim de evitar que o sujeito
passivo usufrua vantagens injustificadas ou sofra prejuízos
igualmente injustificados, nos casos de passagem do regime
de isenção a um regime de tributação ou inversamente
(artigo 56.o do Código do IVA);

f) Proceder à apreciação do requerimento a entregar na repar-
tição de finanças, no caso de modificação essencial das con-
dições do exercício da actividade económica, pelos sujeitos
passivos, independentemente do prazo previsto no n.o 3 do
artigo 63.o do Código do IVA, que pretendam passagem ao
regime especial;

g) Tomar as medidas necessárias a fim de evitar que o retalhista
usufrua de vantagens injustificadas ou sofra prejuízos igual-
mente injustificados, nos casos de passagem do regime normal
de tributação ao regime especial referido no artigo 60.o do
Código do IVA ou inversamente (artigo 64.o do Código do
IVA);

h) Proceder à passagem ao regime normal de tributação nos
casos em que haja fundados motivos para supor que o regime
especial de tributação previsto no artigo 60.o do Código do
IVA concede ao retalhista vantagens injustificadas ou provoca
séries distorções de concorrência (artigo 66.o do Código do
IVA);

i) Proceder à apreciação dos pedidos de reembolso de imposto
sobre o valor acrescentando apresentados pelos retalhistas
sujeitos ao regime especial de tributação previsto no
artigo 60.o do Código do IVA;

j) Aprovar o plano de férias e suas alterações aos funcionários
da respectiva Divisão.
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2.3 — Nos chefes de finanças do distrito de Vila Real as compe-
tências referenciadas na alínea m) do n.o 9.7 do capítulo II do despacho
do director-geral dos Impostos, mas apenas quando respeitem aos
pequenos retalhistas compreendidos na subsecção II da secção IV do
Código do IVA.

2.4 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, firmado na autorização expressa no n.o 2
do capítulo III do despacho antes referido, do director-geral dos Impos-
tos, subdelego na responsável dos Serviços Administrativos da Direc-
ção de Finanças de Vila Real, Maria Célia da Costa Ramalho, até
ao montante de 200 000$ e com o limite das respectivas dotações
orçamentais atribuídas a esta Direcção de Finanças, a competência
que me foi delegada na alínea d) do n.o 1 do capítulo III do citado
despacho, com referência às seguintes CE/RO:

02.01.03 — Material de secretaria;
02.01.04 — Material de cultura;
02.01.05 — Outros bens duradouros;
02.02.02 — Combustíveis e lubrificantes;
02.02.05 — Roupas e calçado;
02.02.06 — Consumos de secretaria;
02.02.07 — Material de transportes — peças;
02.02.08 — Outros bens não duradouros;
02.03.01 — Encargos das instalações;
02.03.02 — Conservação de bens;
02.03.06 — Comunicações;
02.03.10 — Outros serviços;
07.01.07 — Material de informática.

2.5 — Nos termos das mesmas disposições legais e autorização
expressa no n.o 2 do capítulo III do despacho em causa, subdelego
nos chefes e tesoureiros de finanças do distrito de Vila Real, até
ao limite das respectivas dotações orçamentais que lhes estão ou vie-
ram a ser especificamente atribuídas e sempre até ao limite máximo
de 200 000$, a competência que me foi delegada na alínea d) do
n.o 1 do capítulo III do mesmo despacho, com referência às clas-
sificações económicas/rúbricas orçamentais listadas no número ante-
rior, em que lhes foi ou vier a ser comunicada a atribuição de dotação
orçamental.

3 — Não vigora o poder de subdelegar nas subdelegações supraes-
tabelecidas.

II — Delegação de competências próprias:
1 — Nos termos do artigo 91.o, n.o 13, da Lei Geral Tributária,

delego no chefe de divisão Manuel Alberto Guedes da Silva a com-
petência para a distribuição dos processos de revisão pelos peritos
de acordo com a data de entrada e a ordem das listas referidas no
n.o 11 do mesmo preceito legal, salvo impedimento ou outra circuns-
tância devidamente fundamentada.

2 — Nos termos do artigo 46.o do RCPIT, delego no chefe de divisão
Armindo Monteiro de Oliveira a prática dos actos necessários à cre-
denciação dos funcionários com vista à inspecção externa, bem como
para a emissão das respectivas ordens de serviço, e ainda, para proferir
despacho no caso de não ser necessária ordem de serviço para a
realização do procedimento ou a prática do acto da inspecção
tributária.

3 — Nos termos do artigo 62.o do RCPIT, delego nos chefes de
divisão Manuel Alberto Guedes da Silva e Armindo Monteiro de
Oliveira, bem como nos inspectores tributários principais José Maria
dos Santos Ferreira e António Casimiro Ferreira da Cunha, a com-
petência para o sancionamento dos relatórios e informação da ins-
pecção tributária.

4 — Sem prejuízo do que vier a ser esclarecido quanto ao disposto
nos n.os 4 e 6 do artigo 73.o do CPPT, delego no técnico de admi-
nistração tributária principal Faustino Fernandes Cigre e na técnica
de administração tributária do nível 2 Dr.a Maria Manuela das Neves
Melo Bento Ribeiro, nos termos do n.o 2 do artigo 75.o do CPPT,
as competências que me são atribuídas pelo n.o 1 do mesmo artigo,
na área dos processos de reclamação graciosa, previstos nos artigos 68.o
e seguintes do citado Código de Procedimento e de Processo
Tributário.

5 — Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 73.o do Estatuto
dos Tribunais Administrativos e Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 129/84, de 27 de Abril, nomeio para me substituir no exercício
das minhas funções inerentes aos processos de oposição à execução
fiscal previstos nos artigos 203.o e seguintes do Código de Proce-
dimento e de Processo Tributário, poderes e competências de repre-
sentante da Fazenda Pública junto do tribunal tributário de 1.a ins-
tância competente, previstas, nomeadamente, nos artigos 72.o e 74.o
do citado ETAF e no artigo 15.o do CPPT, o técnico de administração
tributária do nível 1 licenciado em Direito Dr. Manuel dos Reis Pires
Martins, devendo dar-me sempre prévio conhecimento dos actos de
representação da administração tributária relevantes pelo seu con-
teúdo e ou sentido técnico-legal ou doutrinal, ou pelo valor da causa,
igual ou superior a 2500 contos.

6 — Não vigora o poder de subdelegar nas delegações supraes-
tabelecidas.

7 — Delego, ainda, no chefe de divisão Manuel Alberto Guedes
da Silva:

7.1 — A competência que me é atribuída para a apreciação dos
pedidos de revisão da liquidação emitida pelo SIVA (modelo
n.o 344-IVA);

7.2 — A competência para ordenar a correcção do erro imputável
aos serviços, conforme o disposto no capítulo I, n.o 3, alínea b), do
ofício-circular n.o 15/91, de 5 de Junho de 1991, da DSIRS/DGCI;

7.3 — A competência para ordenar o preenchimento de uma decla-
ração oficiosa, bem como autorizar a sua recolha, conforme instruções
constantes do Manual de Instruções de Declarações Oficiosas, da
DSIRS/DGCI;

7.4 — A competência para autorizar a passagem de certidões de
documentos arquivados nos serviços da Direcção de Finanças, excepto
quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem como a
restituição de documentos aos interessados;

7.5 — As competências que me são conferidas na parte final do
n.o 2 do ofício-circular H-1/86, de 23 de Fevereiro de 1996, da DGCI;

7.6 — Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 30.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego a assinatura da correspondência
e ou do expediente necessário à mera instrução de processos res-
peitantes à Divisão de Tributação e da Justiça Tributária e ao Centro
de Recolha de Dados desta Direcção de Finanças, com os seguintes
condicionalismos:

a) Exclui-se da presente delegação a assinatura da correspon-
dência destinada aos director-geral dos Impostos e subdirec-
tores-gerais dos Impostos ou entidades hierarquicamente
superiores, bem como a entidades exteriores à DGCI de nível
hierárquico igual ou equiparado aos mencionados nesta
alínea;

b) O poder de subdelegar previsto no n.o 1 do artigo 29.o da
citada Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, somente vigora para
os funcionários que, na respectiva divisão, sejam, em qualquer
circunstância, formalmente nomeados pela entidade compe-
tente ou, com o seu acordo, formal ou informalmente indi-
gitados ou destacados para a função de chefia ou coordenação
de equipas, sectores ou projectos específicos, quer estabe-
lecidos na sua estrutura orgânica e funcional quer estabe-
lecidos ou previamente reconhecidos pelo director de Finan-
ças;

c) Todas as subdelegações devem ser imediata e formalmente
comunicadas ao director de Finanças, para sancionamento,
identificando-se os subdelegados, respectivas áreas funcionais
e âmbito da subdelegação.

7.7 — Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 8.o, em especial
no seu n.o 2, do Regulamento anexo à Portaria n.o 326/84, de 31
de Maio, delego competência de classificar o pessoal afecto à Divisão
de Tributação e de Justiça Tributária, ao Centro de Recolha de Dados,
ao Serviço de Apoio ao Contribuinte e ao Apoio aos Gabinetes do
DF e dos CD, bem como da responsável pelo serviço de administração
geral. Esta delegação renova-se automaticamente cada ano, até à sua
revogação ou caducidade.

7.8 — Com excepção do disposto nas alíneas b) e c) do n.o 7.6
que antecede, não vigora o poder de subdelegar nas delegações esta-
belecidas no n.o 7.

8 — Delego, ainda, no chefe de divisão Armindo Monteiro de
Oliveira:

8.1 — Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 30.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego a assinatura da correspondência
e ou do expediente necessário à mera instrução de processos res-
peitantes à Divisão de Inspecção Tributária, desta Direcção de Finan-
ças, com os seguintes condicionalismos:

a) Exclui-se da presente delegação a assinatura da correspon-
dência destinada ao director-geral dos Impostos e subdirec-
tores-gerais dos Impostos ou entidades hierarquicamente
superiores, bem como a entidades exteriores à DGCI de nível
hierárquico igual ou equiparado aos mencionados nesta
alínea;

b) O poder de subdelegar previsto no n.o 1 do artigo 29.o da
citada Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, somente vigora para
os funcionários que, na respectiva divisão, sejam, em qualquer
circunstância, formalmente nomeados pela entidade compe-
tente ou, com o seu acordo, formal ou informalmente indi-
gitados ou destacados para a função de chefia ou coordenação
de equipas, sectores ou projectos específicos, quer estabe-
lecidos na sua estrutura orgânica e funcional quer estabe-
lecidos ou previamente reconhecidos pelo director de Finan-
ças;
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c) Todas as subdelegações devem ser imediata e formalmente
comunicadas ao director de Finanças, para sancionamento,
identificando-se os subdelegados, respectivas áreas funcionais
e âmbito da subdelegação.

8.2 — Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 8.o, em especial
no seu n.o 2, do Regulamento anexo à Portaria n.o 326/84, de 31
de Maio, delego a competência de classificar o pessoal afecto à Divisão
de Inspecção Tributária. Esta delegação renova-se automaticamente
cada ano, até à sua revogação ou caducidade.

9 — Delego, ainda, na técnica de administração tributária do nível
2 Dr.a Maria Manuela Bento Ribeiro:

9.1 — Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 30.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego a assinatura da correspondência
e ou expediente necessário à mera instrução de processos para a
promoção e organização de cursos de formação respeitantes às rela-
ções funcionais com o Centro de Formação da Direcção-Geral dos
Impostos, com os seguintes condicionalismos:

a) A delegação não compreende os actos específicos respeitantes
às áreas dos recursos humanos e financeiros, nomeadamente
as compreendidas no âmbito das atribuições funcionais dos
Serviços de Administração Geral, os quais prestarão todo o
apoio logístico e administrativo necessário ao desempenho
das presentes competências delegadas;

b) Exclui-se da presente delegação a assinatura da correspon-
dência destinada ao director-geral dos Impostos e subdirec-
tores-gerais dos Impostos ou entidades hierarquicamente
superiores, bem como a entidades exteriores à DGCI de nível
hierárquico igual ou equiparado aos mencionados neste
número.

9.2 — Nos termos dos artigos 44.o, n.o 1, e 45.o, ambos do Regime
Jurídico das Infracções Fiscais não Aduaneiras, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 20-A/90, de 15 de Janeiro, delego as competências
que aí me são atribuídas.

10 — Delego, ainda, na responsável pelo Serviços de Administração
Geral, técnica superior Maria Célia da Costa Ramalho:

10.1 — Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 30.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a assinatura da correspondência,
com excepção da destinada aos Serviços Centrais e órgãos e entidades
superiores da DGCI e a órgãos e entidades exteriores à DGCI de
nível hierárquico igual ou equiparado aos mencionados, bem como
do expediente necessário à mera instrução dos processos respeitantes
ao Serviço de Administração Geral da Direcção de Finanças de Vila
Real, assim como para passar ou mandar passar certidões de docu-
mentos arquivados nos respectivos serviços e a eles respeitantes,
excepto quando contenham matéria de carácter reservado ou con-
fidencial ou estejam sob o segredo de justiça ou em processo de
averiguações e, ainda, autorizar a restituição de documentos aos inte-
ressados, quando a lei o faculte.

10.2 — Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 8.o, em especial
no seu n.o 2, do Regulamento anexo à Portaria n.o 326/84, de 31
de Maio, delego a competência de classificar o pessoal afecto ao
Serviço de Administração Geral. Esta delegação renova-se automa-
ticamente cada ano, até à sua revogação ou caducidade.

11 — Com excepção do disposto nas alíneas b) e c) do n.o 8.1,
não vigora o poder de subdelegar nas delegações de competências
estabelecidas nos n.os 8, 9 e 10.

12 — As delegações de competências compreendidas nos n.os 7,
8, 9 e 10 revogam quaisquer delegações anteriores sobre as mesmas
matérias.

III — Substituto legal — nas minhas faltas, ausências ou impedi-
mentos, é meu substituto legal o chefe de divisão Manuel Alberto
Guedes da Silva.

IV — Produção de efeitos:
1 — As subdelegações de competências contidas na parte I deste

despacho produzem efeitos desde 28 de Outubro de 1999, ficando
por este meio ratificados todos os despachos entretanto proferidos
sobre as matérias ora objecto de subdelegações de competências.

2 — As delegações de competências contidas na parte II deste des-
pacho produzem efeitos desde 3 de Janeiro de 2000, ficando por
este meio ratificados todos os despachos entretanto proferidos sobre
as matérias ora objecto de delegação de competências.

3 — Divulgue-se pelos serviços da DGCI dependentes desta Direc-
ção de Finanças e promova-se a publicação do respectivo aviso no
Diário da República através da Direcção de Serviços de Gestão dos
Recursos Humanos da DGCI.

3 de Março de 2000. — O Director de Finanças de Vila Real, Fran-
cisco Alfredo Almaça Fialho.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 7494/2000 (2.a série). — Por despachos do subdirec-
tor-geral dos Recursos Humanos da Direcção-Geral de Informática
e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, proferido por dele-
gação de competências, e do administrador-delegado do Hospital de
Egas Moniz de 11 de Abril e de 20 de Março de 2000, respectivamente:

Luís de Jesus Alves Grilo, assistente administrativo de nomeação defi-
nitiva do quadro de pessoal do Hospital de Egas Moniz — trans-
ferido para idêntica categoria e carreira do quadro de pessoal da
Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários
e Aduaneiros, indo ocupar lugar criado pela Portaria n.o 458/98,
de 30 de Julho, e ainda não provido, considerando-se exonerado
do quadro de origem a partir da data da aceitação do lugar para
que foi transferido. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

Direcção-Geral do Tesouro

Aviso (extracto) n.o 7495/2000 (2.a série). — Por despacho de
23 de Março de 2000 da directora-geral do Tesouro, no uso de com-
petência própria:

Manuel dos Anjos Dias Barata, chefe de secção — designado coor-
denador de equipa do projecto de acervo documental do Crédito
Agrícola de Emergência (CAE) com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000, com a duração de 180 dias, prorrogável por igual período,
nos termos e para os efeitos constantes do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 186/98, de 7 de Julho. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Aviso (extracto) n.o 7496/2000 (2.a série). — Por despacho de
23 de Março de 2000 da directora-geral do Tesouro, no uso de com-
petência própria:

Maria Rosete Castro Sousa, assistente administrativa princi-
pal — designada coordenador de equipa do projecto dos Serviços
Financeiros Residuais da Descolonização (SFRD), com a duração
de 180 dias, prorrogável por igual período, nos termos e para os
efeitos constantes do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 186/98, de 7 de
Julho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Instituto de Informática

Aviso n.o 7497/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 14 de Abril de 2000:

Maria Teresa Cristóvão Dias Cotrim, técnica profissional principal,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal deste Instituto — pro-
movida, precedendo concurso, técnica profissional especialista da
mesma carreira. (Não carece de visto ou declaração de confor-
midade do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 7498/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de Abril
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Geológico
e Mineiro, por delegação:

António Ramos Segão, operário da carreira de sondador do quadro
do IGM — nomeado, mediante concurso, na categoria de operário
principal da mesma carreira e quadro.

13 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.
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Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Despacho n.o 8926/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o, 37.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, dos arti-
gos 5.o e 6.o do Decreto Regulamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro,
do n.o 5.o da Portaria n.o 592-A/93, de 15 de Junho, e dos artigos 17.o,
19.o, 21.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho:

1 — O conselho directivo do Instituto Nacional de Engenharia e
Tecnologia Industrial, doravante designado INETI, delega, com facul-
dade de subdelegação, no seu presidente as seguintes competências:

a) Exercer as competências previstas no n.o 2 do artigo 6.o do
Decreto Regulamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro, que
aqui se dão por inteiramente reproduzidas;

b) Fixar a duração especial do horário de trabalho, nos termos
do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto;

c) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal de
chefia, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

d) Propor ao membro do Governo competente a passagem ao
regime especial de trabalho a tempo parcial de funcionário
que tenha optado por tal regime, nos termos do n.o 2 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto;

e) Propor ao membro do Governo competente a passagem ao
regime da semana de quatro dias de funcionário que tenha
optado por tal regime, nos termos do n.o 2 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto;

f) Autorizar despesas com obras, locação e aquisição de bens
e serviços até 40 000 contos, nos termos conjugados do
artigo 4.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, bem como autorizar a alteração
do montante da despesa autorizada, nos termos do artigo 21.o
do mesmo diploma;

g) Autorizar despesas devidamente discriminadas e incluídas em
planos de actividades até 60 000 contos, nos termos da alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, bem como autorizar a alteração do montante
da despesa autorizada, nos termos do artigo 21.o do mesmo
diploma;

h) Autorizar despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente autorizados, até 200 000 con-
tos, nos termos da alínea b) do n.o 3 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, bem como autorizar a alte-
ração do montante da despesa autorizada, nos termos do
artigo 21.o do mesmo diploma;

i) Autorizar a realização de despesas com seguros, nos termos
do n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho;

j) Autorizar o pagamento antecipado de ajudas de custo, nos
termos do n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da respectiva
assinatura, ficando ratificados todos os actos que, no âmbito das com-
petências ora delegadas, tenham sido praticados pela entidade dele-
gada desde 20 de Janeiro.

25 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Carlos Augusto Pinto de Campos Morais. — A Vice-Presidente do Con-
selho Directivo, Lucinda do Carmo Conceição Rodrigues Maria da
Mata. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo, Maria Hortense
Rodrigues Martins.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 8927/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 17 de Março de 2000:

Maria Violante Bispo Ermitão Coxixo, assistente administrativa de
nomeação definitiva do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos
Registos e do Notariado, a exercer, em comissão de serviço, as
funções de escriturária no Cartório Notarial do Seixal — autorizado
o seu destacamento temporário para os serviços centrais desta
Direcção-Geral com efeitos a contar de 23 de Março de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 8928/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral das seguintes datas:

30 de Março de 2000:

António José Martins Pinheiro, segundo-ajudante do 1.o Cartório
Notarial de Vila Franca de Xira — transferido para idêntico lugar
do Cartório Notarial de Alverca do Ribatejo, mantendo a mesma
situação remuneratória, ficando exonerado das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

7 de Abril de 2000:

Célia Maria Gonçalves Rosado, segunda-ajudante da Conservatória
dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Aljezur — colo-
cada na Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Nota-
rial de Vila do Bispo, por permuta com Maria Dulce Viana Rosa.

Maria Dulce Viana Rosa, segunda-ajudante da Conservatória dos
Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Vila do Bispo — colo-
cada na Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Nota-
rial de Aljezur, por permuta com Célia Maria Gonçalves Rosado.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 8929/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 4 de Abril de 2000:

Maria Antonieta Viveiros Cordeiro Couto, escriturária superior da
Conservatória dos Registos Predial, Comercial e de Automóveis
de Ponta Delgada — nomeada segunda-ajudante dos mesmos ser-
viços (2.o escalão, índice 225), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria da Graça Moniz Alves Pereira da Silva, segunda-ajudante da
Conservatória do Registo Civil da Horta — nomeada para idêntico
lugar da Conservatória dos Registos Predial, Comercial e de Auto-
móveis da Horta, mantendo a mesma situação remuneratória,
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 7499/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
e na sequência do aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 75, de 29 de Março de 2000, publica-se no anexo I a lista dos
candidatos admitidos a estágio, nos termos do disposto no artigo 14.o
do Regulamento das Acções de Recrutamento, Selecção e Formação
para Ingresso e Acesso nas Carreiras do Grupo de Pessoal Oficial
de Justiça, aprovado pela Portaria n.o 961/89, de 31 de Outubro.

2 — Do anexo II constam os candidatos cujos requerimentos não
foram admitidos a concurso, com indicação do respectivo motivo.

3 — Os restantes candidatos, que requereram a admissão a estágio
e não constam da lista (anexos I e II), não foram colocados por não
terem vaga nos tribunais que escolheram para estagiar.

4 — Os candidatos que não são funcionários públicos deverão reme-
ter a esta Direcção-Geral, Avenida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lis-
boa, no prazo de 10 dias a contar da data da publicação do presente
aviso, os seguintes documentos:

Fotocópia do bilhete de identidade;
Certidão narrativa completa do registo de nascimento;
Certificado de habilitações literárias comprovativo de que con-

cluiu o 11.o ano ou equivalente até 11 de Julho de 1995 (não
é aceite o certificado de habilitações do 12.o ano ou de fre-
quência universitária);

Certificado de registo criminal com validade para provimento
em cargos públicos;

Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militares;
Atestado de robustez física e psíquica;
Certificado de vacina antitetânica, podendo apresentar o boletim

individual de saúde devidamente actualizado;
Declaração de incompatibilidades.

5 — Os candidatos, funcionários públicos de nomeação definitiva,
devem requerer ao director-geral dos Serviços Judiciários a nomeação
em comissão de serviço extraordinária (artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro), para efeitos de frequência do estágio,
juntando declaração do serviço de origem que inequivocamente com-
prove a natureza do vínculo, a categoria e o tempo de serviço na
carreira, na categoria e na função pública. Os candidatos que optem
pelo vencimento do lugar de origem deverão ainda juntar uma guia
de vencimentos, emitida pelo respectivo serviço.

6 — O estágio será remunerado pelo índice 125, iniciar-se-á em
2 de Maio e terminará a 31 de Julho de 2000.
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ANEXO I

Candidados admitidos

Grad. Nome Tribunal

642 Carla Isabel da Cruz Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 5.a Vara Cível.
1115 José Carlos Pereira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 1.a Vara Cível.
1183 Isabel Maria Marques Boloto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 4.o Juízo Criminal.
1204 Luís da Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — Juízos de Pequena Instância Cível.
1350 Tiago Augusto de Fraga Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada — Tribunal de Comarca — Serviços do Minis-

tério Público.
1354 Susana do Rosário Almeida Amado Afonso . . . . . . . . . . . . . . . Guarda — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
1366 Jesuvina Maria Silva Santos de Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 8.a Vara Cível.
1496 Fernando Jorge Pereira Carrilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Torres Vedras — Tribunal de Comarca.
1593 Luís Augusto dos Reis Parente Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Abrantes — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
1885 Gisela Manuela Faria Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — Serviços do Ministério Público do TIC-DIAP.
2052 Carlos Américo Morais da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca de Xira — Tribunal de Família e de Menores e

de Comarca — Serviços do Ministério Público.
2093 Alexandra Maria Barbosa de Marinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponte de Lima — Tribunal de Comarca.
2144 Francisco Roque Eusébio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barreiro — Tribunal de Família e de Menores e de Comarca.
2332 Maria da Conceição Dias Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santiago do Cacém — Tribunal de Comarca — Serviços do

Ministério Público.
2394 Lígia Gentil da Costa Martins Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
2427 José Miguel Lopes Moura de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia — Tribunal de Comarca — Serviços do

Ministério Público.
2505 Pedro Manuel Amante de Sousa Moleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal — Tribunal de Comarca.
2645 Lina Maria Ferreira Espinheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Montijo — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
2819 Ana Raquel Carvalho Malheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 1.o Juízo Criminal.
2838 Maria de Fátima Pereira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penafiel — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
2928 Maria Filomena Mota Ventura Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . Tomar — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
3017 Rui Miguel Gonçalves Capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — Serviços do Ministério Público do TIC-DIAP.
3180 Susana Monteiro Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santarém — Tribunal de Comarca.
3183 Ana Sofia Ferreira Albuquerque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 1.a Vara Cível.
3370 Nuno José Silvestre Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra — Tribunal de Família e de Menores e de Comarca.
3530 Maria do Rosário Lopes da Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Abrantes — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
3535 Elisa Maria Gomes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia — Tribunal do Trabalho.
3579 Carlos Alfredo Rodrigues Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oliveira de Azeméis — Tribunal de Comarca.
3617 Graça Telma Tavares Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia — Tribunal de Comarca.
3833 Lurdes da Conceição Fidalgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — Tribunal do Trabalho — Serviços do Ministério

Público.
3875 Lídia Maria Ramos Macedo Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 3.a e 4.a Varas Criminais.
4105 Susana Maria Cordas Durão Pontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — Tribunal do Trabalho — Serviços do Ministério

Público.
4131 João Manuel Duarte da Costa Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul — Tribunal de Comarca.
4154 António José Ramos Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caldas da Rainha — Tribunal de Comarca — Serviços do Minis-

tério Público.
4171 Joaquim Francisco Abreu da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Torres Vedras — Tribunal de Comarca — Serviços do Minis-

tério Público.
4172 Paulo Alexandre Felizardo Pronto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santiago do Cacém — Tribunal de Comarca — Serviços do

Ministério Público.
4214 Marta Isabel Pereira da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seixal — Tribunal de Famíl ia e de Menores e de

Comarca — Serviços do Ministério Público.
4262 Maria do Carmo Galrinho Lourenço Pratas . . . . . . . . . . . . . . . . Tomar — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
4287 Helena Maria Vilão de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pombal — Tribunal de Comarca.
4336 Nuno Miguel Carrega Pombo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 2.o Juízo Criminal.
4467 Rui Vicente Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bragança — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
4478 Susana Marta Guedes Massa Ferreira de Almeida . . . . . . . . . . Viseu — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
4508 Paulo Jorge Henriques Anacleto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal — Tribunal de Família e de Menores.
4783 Lúcia Alexandra Ribeiro Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bragança — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
4792 Helena Maria de Oliveira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila do Conde — Tribunal de Comarca — Serviços do Minis-

tério Público.
4808 Cândida da Glória Fernandes Alves Morais . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Real — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
4813 Osvaldo Bruno Fernandes e Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — Tribunal de Comércio.
4863 Cármen Maria Nascimento da Silva e Cunha . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 3.o Juízo de Família e de Menores.
4904 Cidália Fernanda Coelho Centeio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pombal — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
4930 Tiago dos Santos Borges Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca de Xira — Tribunal do Trabalho.
4937 Marta Maria Lourenço da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia — Tribunal do Trabalho.
4959 Susana Maria dos Santos e Sousa Luciano . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — Juízos de Pequena Instância Cível.
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Grad. Nome Tribunal

4968 Pedro Luís Raposo Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portalegre — Tribunal do Trabalho.
4976 Paulo Manuel Lopes Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 3.a Vara Cível.
4990 António Carlos Ramos do Rosário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beja — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério Público.
4991 Edmundo José Ferro Entradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreira do Alentejo — Tribunal de Comarca.
5001 José Alberto da Silva Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — Serviços do Ministério Público dos Juízos Criminais

e TIC-DIAP.
5035 Carlos Manuel Santos Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — Juízos de Pequena Instância Criminal.
5036 Pedro Jorge Fonseca Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — Juízos Cíveis.
5072 Carlos Jorge da Rocha Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca de Xira — Tribunal de Família e de Menores e

de Comarca.
5092 Célia Elisabete Pereira Guerreiro Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . Portimão — Tribunal de Família e de Menores e de Comarca.
5206 Bernardete Maria de Magalhães Baeta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lamego — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
5300 Sónia Alexandra Ludovico Veríssimo Marinho . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 7.a e 8.a Varas Criminais.
5308 Silvina do Carmo de Afonso Vaz de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco — Tribunal de Comarca — Serviços do Minis-

tério Público.
5402 Cristina Isabel Mendes Canheto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — Juízos Cíveis.
5406 Hélio Lourenço Pereira Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viana do Castelo — Tribunal de Comarca.
5425 José Francisco Pereira Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seixal — Tribunal de Famíl ia e de Menores e de

Comarca — Serviços do Ministério Público.
5440 Aureliano Delmiro Neves Ramos Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . Évora — Tribunal do Trabalho.
5454 Elsa Maria Rodrigues e Sousa Pedroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santarém — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
5473 Adélia Maria Batista Tavanez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barreiro — Tribunal de Família e de Menores e de Comarca.
5475 Elisabete Cristina Neves Teixeira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia — Tribunal de Comarca.
5496 Almor Fonseca de Oliveira Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga — Tribunal de Comarca.
5518 Afonso Machado Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 6.o Juízo Criminal.
5537 Susana Maria Curto Figueiredo Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 4.a Vara Cível.
5550 Mário Rui da Rocha Ribeiro Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Valongo — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
5585 Natividade Glória Esteves da Cruz Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . Espinho — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
5598 Paulo João Alpande Vieira Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Real — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
5701 Maria Isabel Fernandes Guerra Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . Peso da Régua — Tribunal de Comarca.
5772 Hugo André Marçal Viegas Alves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila do Conde — Tribunal de Comarca.
5790 José Ângelo Cajeira Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ílhavo — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
5810 Maria da Conceição Fernandes Veloso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cascais — Tribunal de Família e de Menores e de Comarca.
5820 Fernanda de Fátima Silva Matos Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amarante — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
5914 Manuel Luís Moura das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredes — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
5931 Amélia da Conceição Afonso Lousadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredes — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
5949 Cármen Sofia Rosado dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 5.a Vara Cível.
5999 Ana Maria Nabais dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Covilhã — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
6145 Alda Paula Soares Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Póvoa de Lanhoso — Tribunal de Comarca.
6160 Maria Nazaré da Costa Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
6162 Maria Eugénia Rodrigues Barbosa Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . Vouzela — Tribunal de Comarca.
6196 Carlos Manuel Soares Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira — Tribunal de Comarca — Serviços do

Ministério Público.
6206 António Júlio Andrade Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra — Tribunal de Família e de Menores e de Comarca.
6237 Maria de Lurdes Ventura Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
6258 Cátia Susana da Silva Moutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santo Tirso — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
6320 Duarte Nuno Pereira da Cunha Ribas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viana do Castelo — Tribunal de Comarca — Serviços do Minis-

tério Público.
6326 José Luís Queirós Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chaves — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
6348 Suzete Maria Monteiro Cinos Farizo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almada — Tribunal de Comarca.
6349 Fernanda Irene Ribeiro Carvalho da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . Amarante — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
6407 Francisco Manuel Fernandes Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pombal — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
6424 Alexandra de Figueiredo Duarte Pedroso . . . . . . . . . . . . . . . . . Cascais — Tribunal de Família e de Menores e de Comarca.
6426 Paula Alexandra Seixas Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — Tribunal do Trabalho.
6449 Maria Celeste Godinho Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures — Tribunal de Família e de Menores e de

Comarca — Serviços do Ministério Público.
6507 José Joaquim Matos da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barcelos — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
6536 Sandra Susana Pousadas Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 5.a Vara Cível.
6559 Ludovina Maria Rasteiro Sim Sim Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . Torres Vedras — Tribunal de Comarca — Serviços do Minis-

tério Público.
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6565 António Lopes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — Varas de Competência Mista Cível e Criminal, Juí-
zos Criminais e Tribunal de Instrução Criminal.

6575 Ana Maria Fernandes Teixeira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santo Tirso — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério
Público.

6577 Maria da Conceição Faia Militão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portalegre — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério
Público.

6585 Maria Arminda Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães — Varas de Competência Mista Cível e Criminal.
6586 Manuel Jorge Coelho Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espinho — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
6588 Maria Teresa Carvalho Guerra Martins Cardoso . . . . . . . . . . . Figueira da Foz — Tribunal de Comarca — Serviços do Minis-

tério Público.
6611 Maria de Lurdes Neves Pinto da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda — Tribunal de Comarca.
6639 Ana Cristina Ferreira Castanheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 7.a Vara Cível.
6653 Cecília Maria Soares Jesus Rodrigues Salgado . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira — Tribunal de Comarca — Serviços do

Ministério Público.
6656 José Rui de Almeida Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moimenta da Beira — Tribunal de Comarca.
6671 Maria de Fátima Dias Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila do Conde — Tribunal de Comarca — Serviços do Minis-

tério Público.
6675 Celma Mariza Maçorano Martins Feijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João da Madeira — Tribunal de Comarca.
6681 Carla Sofia Magalhães de Sousa Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . Penafiel — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
6689 Maria Fernanda de Oliveira Alves Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . Póvoa de Varzim — Tribunal de Comarca — Serviços do Minis-

tério Público.
6722 Paulo Jorge da Silva Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — Serviços do Ministério Público junto do DIAP.
6730 Vera Lúcia Medeiros e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Póvoa de Varzim — Tribunal de Comarca.
6737 Paulo Bruno Freitas Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Póvoa de Varzim — Tribunal de Comarca — Serviços do Minis-

tério Público.
6754 Maria José Dias Torres Neiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
6759 Maria dos Anjos Lopes Martins Venade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Melgaço — Tribunal de Comarca.
6782 Rui Manuel dos Santos Seabra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — Serviços do Ministério Público junto do DIAP.
6790 Iva Maria Valente da Silva Londreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João da Madeira — Tribunal de Comarca — Serviços do

Ministério Público.
6794 Albertina Maria de Sousa Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães — Varas de Competência Mista Cível e Criminal.
6839 João Pedro da Silva Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João da Madeira — Tribunal de Comarca — Serviços do

Ministério Público.
6850 Júlia Marina Ribeiro Gameiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almada — Tribunal do Trabalho.
6864 José Augusto da Rocha Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova Famalicão — Tribunal de Comarca — Serviços do

Ministério Público.
6867 Carla Maria de Almeida Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Covilhã — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
6870 Maria Ercília Pereira Pinto de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
6880 Francisco José do Vale Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
6895 Cristina Isabel Rodrigues Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santarém — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
6896 Paula Sousa Assis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
6907 Márcia Alexandra Rodrigues da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oliveira de Azeméis — Tribunal de Comarca — Serviços do

Ministério Público.
6933 Maria do Céu dos Reis Valente Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 10.a Vara Cível.
6937 Francisco José Resende Silveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João da Madeira — Tribunal de Comarca.
6959 Augusto Coelho Serôdio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda — Tribunal de Comarca.
6960 Lisete da Graça Esteves Duarte Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barcelos — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
7027 Ana Cristina Monteiro Carreira Arnaud Pombeiro . . . . . . . . . . Ourém — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
7068 Lúcia Henriques de Almeida Duarte Pereira . . . . . . . . . . . . . . . Estarreja — Tribunal de Comarca.
7080 Paula Cristina Oliveira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães — Varas de Competência Mista Cível e Criminal.
7091 Maria Júlia Reis de Sousa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barreiro — Tribunal de Família e de Menores e de

Comarca — Serviços do Ministério Público.
7102 Maria da Graça Azevedo Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João da Madeira — Tribunal de Comarca.
7105 Paulo Jorge Mira Cipriano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 15.a Vara Cível.
7110 João Paulo Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — Serviços do Ministério Público junto do DIAP.
7221 Maria Cristina Ferreira de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova Famalicão — Tribunal de Comarca — Serviços do

Ministério Público.
7236 Adelaide Ribeiro Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal — Tribunal de Comarca.
7272 Fernanda Margarida Morais Soutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Águeda — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
7310 Sílvia Maria Esteves Maçorano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ovar — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
7313 Sandra Margarida Fernandes de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leiria — Tribunal de Comarca.
7337 Vítor Manuel da Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leiria — Tribunal de Comarca.
7357 Emília Cristina Loureiro Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viana do Castelo — Tribunal de Comarca — Serviços do Minis-

tério Público.
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7384 José António Ramos Marreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portimão — Tribunal de Família e de Menores e de
Comarca — Serviços do Ministério Público.

7395 Maria Helena Queirós da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Figueira de Castelo Rodrigo — Tribunal de Comarca.
7397 Anabela Oliveira Pratas Resgate . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 17.a Vara Cível.
7401 José David da Silva Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oliveira de Azeméis — Tribunal de Comarca — Serviços do

Ministério Público.
7459 Ricardo Manuel Carrilho da Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures — Tribunal do Trabalho.
7464 Manuel João Vicente Louro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcobaça — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
7466 Maria de Fátima Alves Duro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 12.a Vara Cível.
7478 José Luciano da Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcobaça — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
7482 Paulo Alexandre Relvas Loios Anico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oeiras — Tribunal de Comarca.
7485 Ana Paula Ferreira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Águeda — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
7490 Jorge Miguel Sacramento Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leiria — Tribunal de Comarca.
7492 Luís Manuel Gonçalves Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ovar — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
7501 Vanda Maria Fernandes Imperial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 13.a Vara Cível.
7518 Anabela Farinha Cerqueira Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 17.a Vara Cível.
7520 Alda Maria de Sousa Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada — Tribunal de Comarca — Serviços do Minis-

tério Público.
7524 Francisco António de Amorim Veloso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anadia — Tribunal de Comarca.
7525 Sandra Paula dos Santos Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barreiro — Tribunal de Família e de Menores e de

Comarca — Serviços do Ministério Público.
7526 Dina Guterres Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barreiro — Tribunal de Família e de Menores e de

Comarca — Serviços do Ministério Público.
7527 Maria do Rosário Marques Moreira Chantre . . . . . . . . . . . . . . . Ourém — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
7536 João Carlos dos Campos Carlão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta do Sol — Tribunal de Comarca.
7538 Américo Nuno Rebelo da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Albufeira — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
7544 Cristina Benvinda Moreira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Évora — Serviços do Ministério Público junto do DIAP.
7558 Eugénia Maria Alves Novais Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Peniche — Tribunal de Comarca.
7559 Patrícia Paula Alvelos Teodoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cartaxo — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
7604 Maria Susana da Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anadia — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
7608 Carla Sofia Santos Rodrigues Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caldas da Rainha — Tribunal de Comarca.
7615 Victor Manuel Braz Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures — Tribunal de Família e de Menores e de Comarca.
7619 Alexandra Isabel Campos Semedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 1.o Juízo Cível.
7628 Albino Leandro Araújo Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anadia — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
7631 Constança Maria de Freitas Matos Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal — Tribunal de Comarca.
7632 Maria do Carmo Andrade Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Évora — Serviços do Ministério Público junto do DIAP.
7636 Raul Ferreira Agostinho Gerardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pampilhosa da Serra — Tribunal de Comarca.
7651 Maria Fernanda Perdigão de Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca de Xira — Tribunal de Família e de Menores e

de Comarca — Serviços do Ministério Público.
7659 Graça Maria Ferreira da Silva Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures — Tribunal de Família e de Menores e de

Comarca — Serviços do Ministério Público.
7666 Luís Alves Ferreira Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portalegre — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
7667 Luís Filipe Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Montijo — Tribunal de Comarca.
7669 Maria José Pereira das Neves Baptista Resende . . . . . . . . . . . . Moita — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
7671 Ausinda Manuela Neves Marques dos Santos . . . . . . . . . . . . . . Loures — Tribunal de Família e de Menores e de Comarca.
7672 Maria João Fernandes Conceição de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . Portimão — Tribunal de Família e de Menores e de

Comarca — Serviços do Ministério Público.
7678 António Jorge Pita Groz Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures — Tribunal do Trabalho.
7681 Márcia Maria Castanheira Pimenta Garcias . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Cruz — Tribunal de Comarca.
7684 Elisabete Maria Lopes Nozelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lagos — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
7753 Paulo Alexandre Bernardo Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo — Tribunal de Comarca — Serviços do

Ministério Público.
7781 Jorge Manuel Ribeiro Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Vicente — Tribunal de Comarca.
7790 Rosa Cristina da Silva Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
7796 Leontina de Jesus Santo Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo — Tribunal de Comarca — Serviços do

Ministério Público.
7797 Guilherme de Jesus Gouveia Mogadouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
7815 Luís Miguel Fernandes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Cruz — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
7819 Palmira Goreti Gomes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público.
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7674 Victor Manuel Linhares Machado (a).
7692 Paula Arminda Martins Coimbra (a).
7296 Bruno Manuel Carrelo Lobo (a).
1302 Maria Irene Barros da Costa — reprovada na prova

final do 3.o estágio/1997, nos termos do n.o 3 do
artigo 35.o da Portaria n.o 961/89, de 31 de Outubro.

1787 Luís Manuel Sequeira Quintas — desistência injusti-
ficada do 7.o estágio/1998, nos termos do n.o 4 do
artigo 35.o da Portaria n.o 961/89, de 31 de Outubro.

1895 Pedro Miguel Pinto Magalhães Sampaio Sousa —
excluído do 7.o estágio/1998 nos termos do n.o 3
do artigo 23.o da Portaria n.o 961/89, de 31 de
Outubro.

(a) Por a candidatura ter sido apresentada fora de prazo.

17 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 8930/2000 (2.a série). — Por meus despachos de
31 de Março de 2000, por subdelegação de competências (Diário da
República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000):

Convertidas em definitivas as nomeações provisórias dos seguin-
tes oficiais de justiça:

Luís Fernando de Oliveira Valente — escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Porto de Mós, com efeitos desde 11 de Março
de 2000 (escalão 1, índice 280).

Maria de Fátima Bastos de Jesus Chaves — técnica de justiça auxiliar
dos serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Portimão, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2000 (escalão 1,
índice 280).

4 de Abril de 2000. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Despacho n.o 8931/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 30 de Março de 2000, por urgente
conveniência de serviço:

Belisa Maria Moura Costa Moreno, escrivã-adjunta no Tribunal da
Comarca de Matosinhos — autorizada a permuta para idêntico
lugar no Tribunal de Instrução Criminal do Porto.

Maria Filomena de Moura Sena, escrivã-adjunta no Tribunal de Ins-
trução Criminal do Porto — autorizada a permuta para idêntico
lugar no Tribunal da Comarca de Matosinhos.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 8932/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Março de 2000:

João Fernando Paulino Alho, escrivão-adjunto do 2.o Juízo Cível de
Lisboa — nomeado, em regime de requisição, para o Tribunal da
Comarca de Oeiras com efeitos a partir de 11 de Abril de 2000,
tendo sido declarado vago o respectivo lugar de origem.

11 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 7500/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 70.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e
Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, faz-se público que, por des-
pacho de 20 de Março de 2000 do Ministro da Justiça, foi aplicada
a pena de aposentação compulsiva ao guarda prisional de 2.a classe
Fernando Moutinho Rego, da qual foi notificado em 23 de Março
de 2000.

10 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Gabinete de Gestão Financeira

Listagem n.o 144/2000. — Lista nominativa, reportada a 1 de
Outubro de 1999, do pessoal da carreira de operador de registo de
dados do quadro de pessoal do Gabinete de Gestão Financeira do
Ministério da Justiça que, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, transita para a carreira de assistente
administrativo do mesmo quadro, considerando-se os lugares da car-
reira de operador de registo de dados automaticamente convertidos
em lugares da carreira de assistente administrativo:

Nome Categoria Escalão Índice

Ana Isabel Jesuino Feio da Costa Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa especialista . . . . . . . . 3 285
Joaquina da Piedade Louro Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa especialista . . . . . . . . 3 285
Maria Eufrozina Guerreiro Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa especialista . . . . . . . . 3 285
Maria de Jesus Carvalho Ascenção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa especialista . . . . . . . . 3 285
Maria José Quadrio Ferro de Matos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa especialista . . . . . . . . 4 305
Maria da Encarnação Gomes da Silva Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa principal . . . . . . . . . . . 5 260
Maria Helena Tomás Nobre de Jesus Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa principal . . . . . . . . . . . 5 260
Maria Isabel Mendes Brito Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa principal . . . . . . . . . . . 5 260
Maria Isabel Pires Valente Marques Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa principal . . . . . . . . . . . 5 260
Maria Margarida da Silva Grilo Baptista Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa principal . . . . . . . . . . . 5 260
Ruth Maria Cerqueira Fonseca Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa principal . . . . . . . . . . . 5 260

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Abril de 2000. — A Directora-Geral, Maria Lucília Mendes da Silva Simões.

Instituto de Medicina Legal do Porto

Despacho n.o 8933/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
6 de Abril de 2000:

Dr. José Ramon González González, assistente de medicina
legal — autorizado o regime de exclusividade, de quarenta e duas
horas semanais, com efeitos à data de início de funções, dia 5
de Abril de 2000, neste Instituto. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto da
Costa.

Instituto de Reinserção Social

Aviso n.o 7501/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de direc-
tor do Núcleo de Extensão de Lisboa. — 1 — Autorizado por despacho
do Secretário de Estado Adjunto do Ministro das Justiça, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, encontra-se
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para preenchi-
mento do cargo de director de serviços do Núcleo de Extensão de
Lisboa, do quadro do pessoal dirigente do Instituto de Reinserção
Social.

2 — Área de actuação — é a que corresponde ao exercício das atri-
buições do director de núcleo de extensão, definidas no artigo 62.o
do Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março.
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3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem ser admi-
tidos a concurso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Condições preferenciais — serão condições de preferência a
titularidade de licenciatura na área de Ciências Sociais e experiência
profissional na área da reinserção social.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, são ponderados,
obrigatoriamente, os itens constantes nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e é classificada
na escala de 0 a 20 valores.

5.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

5.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo fixado em seis meses a
contar da data de publicação da lista de classificação final.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na Delegação Regional de Lisboa.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Instituto de Resinserção Social
e entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, para o Instituto de Resinserção
Social, Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação do candidato;
b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-

tence e natureza do vínculo;
c) Outros elementos que o candidato considere relevantes, sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou cons-
tituírem motivo de preferência legal;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, referidos no n.o 3 do presente aviso.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento autêntico ou autenticado comprovativo dos cursos
ou acções de formação profissional que forem referenciados;

d) Comprovativo autêntico ou autenticado das habilitações
literárias.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 21 de Março de 2000, nas instalações da Comissão de Observação

e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 154/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Licenciado Paulo Manuel Santos Alhinho, dele-
gado regional.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Celeste Clemente Mascarenhas San-
tos, delegada regional.

2.o Licenciado José Ricardo Marques Silva Nunes, director
de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Nuno Manuel Matias Silva Ferreira, director
de serviços.

2.o Licenciada Maria de Fátima da Silva Seabra Moura de
Freitas, directora de serviços.

5 de Abril de 2000. — O Presidente, João Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 8934/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça:

Licenciada Maria Celeste Clemente Mascarenhas Santos, directora
do Núcleo de Extensão de Faro, do quadro deste Insti-
tuto — nomeada, em comissão de serviço, no cargo de delegada
regional de Faro, do mesmo quadro, com efeitos a partir de 1
de Março de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

Curriculum vitae

(síntese)

Nome: Maria Celeste Clemente Mascarenhas Santos.
Naturalidade: Faro.
Data de nascimento: 25 de Agosto de 1939.
Habilitações académicas:

Curso superior de Serviço Social (equiparado a licenciatura),
concluído em 1968 no Instituto de Serviço Social de Lourenço
Marques, com a classificação de 15,5 valores;

Licenciatura em Ciências Político-Sociais, concluída em 1982 no
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, da Univer-
sidade Técnica, com a classificação de 13 valores.

Experiência profissional geral:

De 8 de Janeiro de 1968 a 25 de Abril de 1969 — assistente
social da Comissão de Acção Social dos Bairros Municipais
de Lisboa, com funções de acção directa e de coordenação;

De 19 de Julho de 1969 a 27 de Setembro de 1972 — chefe
do Serviço Social da Comissão Central da Assistência Pública
de Moçambique, com funções de gestão de pessoal e coor-
denação da acção de assistência e promoção social;

De 28 de Setembro de 1972 a 15 de Maio de 1977 — técnica-chefe
de serviço social e coordenadora do Serviço de Acção Directa
de Lisboa do ex-IFAS, com funções de gestão e apoio técnico
do pessoal deste serviço;

Em 1 de Junho de 1984 — nomeada chefe de divisão da Acção
Social do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa;

Em 17 de Novembro de 1987 — nomeada chefe de divisão do
Núcleo de Estudos, Planeamento e Avaliação da Delegação
Regional do Algarve do IEFP;

Em 1 de Agosto de 1990 — nomeada, em comissão de serviço,
directora de serviços de Planeamento e Controlo de Gestão
da Delegação Regional do Algarve do IEFP.

Experiência profissional específica:

Em 1 de Março de 1991 — nomeada, em comissão de serviço,
directora do Núcleo de Extensão de Faro do Instituto de Rein-
serção Social;

Em Dezembro de 1999 — classificada em 1.o lugar, com
16,81 valores, no concurso, publicado no Diário da República,
2.a série, de 15 de Abril de 1998, para preenchimento do cargo
de director de serviços do Núcleo de Extensão de Faro do IRS.

Outras actividades relevantes:

Participou em vários grupos de trabalho e comissões para que
foi designada, nomeadamente no âmbito do emprego, da for-
mação profissional e da reinserção social;

Apresentou comunicações em diversos seminários, jornadas e
encontros sobre a actividade do Instituto de Reinserção Social;
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Participou em múltiplos seminários, colóquios e conferências
nacionais e internacionais em áreas relacionadas com o serviço
social, com o emprego e formação profissional, com a rein-
serção social de delinquentes e toxicodependência.

30 de Março de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 8935/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Março de 2000 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Joaquim José Pereira, auxiliar administrativo do quadro de pessoal
da Câmara Municipal de Oeiras — nomeado, em comissão de ser-
viço, após concurso, para a categoria de motorista de ligeiros do
grupo de pessoal auxiliar (aberto pelo aviso n.o 8933/98, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 30 de Maio de 1998),
para o quadro de pessoal deste Instituto (escalão 1, índice 130),
considerando-se exonerado do lugar de origem a partir da data
da aceitação da nomeação do referido lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Despacho n.o 8936/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, do n.o 2 do
artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro, delego no director
regional do Planeamento e Desenvolvimento, engenheiro Júlio Pedro
Garcez dos Santos Pereira, no director regional da Administração
Autárquica, Dr. Carlos Afonso Pinheiro de Morais Gaio, a compe-
tência para autorizar deslocações em território nacional em transporte
público, incluindo as correspondentes despesas de deslocação e ajudas
de custo, e para autorizar a condução de viaturas oficiais pelos fun-
cionários e agentes. Esta delegação produz efeitos a partir de 27
de Março de 2000.

3 de Abril de 2000. — O Presidente da Comissão, Luís Braga da
Cruz.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Despacho (extracto) n.o 8937/2000 (2.a série). — Por despacho
da Secretária de Estado da Cultura de 7 de Abril de 2000, por
delegação:

Licenciada Maria João Silva Seabra Capaz Coelho, técnica superior
de 2.a classe do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Inves-
tigação Agrária — nomeada, precedendo concurso, em regime de
comissão de serviço, chefe da Divisão de Planeamento, Coorde-
nação e Controlo deste Instituto. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.

Instituto Português de Arqueologia

Despacho (extracto) n.o 8938/2000 (2.a série). — Por despachos
de 30 de Setembro de 1999 do director do Instituto Português de
Arqueologia e de 3 de Março de 2000 do reitor da Universidade
de Lisboa:

José Eduardo Ribeiro do Rosário Mateus, técnico superior principal
da carreira técnica superior do quadro do pessoal do Museu, Labo-
ratório e Jardim Botânico, da Universidade de Lisboa — nomeado,
por transferência, para lugar de idêntica categoria e carreira de
arqueólogo do quadro de pessoal do Instituto Português de Arqueo-
logia com efeitos a 1 de Maio do corrente ano, ficando exonerado
do lugar de origem a partir dessa data.

11 de Abril de 2000. — O Subdirector, António M. Monge Soares.

Instituto Português de Museus

Despacho n.o 8939/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no
n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego, dentro
dos limites reconhecidos na lei, no subdirector do Instituto Português
de Museus (IPM), licenciado Manuel de Lemos Bairrão Oleiro, a
competência para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Gerir o orçamento e propor as alterações orçamentais jul-
gadas adequadas, tendo em vista os objectivos a atingir;

1.2 — Gerir o orçamento cambial, autorizando despesas, inclusive
em moeda estrangeira, até ao limite legalmente estabelecido;

1.3 — Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à mesma clas-
sificação orgânica e a antecipação até dois duodécimos por rubrica,
com limites anualmente fixados pelo Ministério das Finanças, não
podendo em caso algum essas autorizações servir de fundamento a
pedido de reforço do respectivo orçamento;

1.4 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações
do respectivo orçamento, com excepção das rubricas referentes a pes-
soal, até ao limite de um duodécimo;

1.5 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização, sempre que resulte de
imposição legal;

1.6 — Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos
próprios, fixando os respectivos preços;

1.7 — Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços,
com ou sem dispensa da realização de concursos, públicos ou limitados,
e a celebração de contrato escrito, dentro dos limites legais;

1.8 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados por
acidentes com intervenção de terceiros, dentro dos limites legais;

1.9 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas, até aos limites legais;

1.10 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do Governo;

1.11 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

1.12 — Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e conservação;

1.13 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança
do trabalho;

1.14 — Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

1.15 — Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de reequi-
pamento em função das necessidades previstas e da evolução tec-
nológica, bem como autorizar as aquisições resultantes da sua
execução.

2 — Subdelego ainda, no uso da faculdade que me foi conferida
pelo despacho n.o 10/2000, de 3 de Abril, do Ministro da Cultura,
a competência para a prática do seguinte acto:

2.1 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dotações
de pessoal (ajudas de custo).

3 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura,
ficando por este meio ratificados todos os actos que no âmbito das
competências delegadas tenham sido praticados pelo licenciado
Manuel de Lemos Bairrão Oleiro desde o dia 25 de Outubro de
1999 até à data deste despacho.

7 de Abril de 2000. — A Directora, Raquel Henriques da Silva.

Despacho n.o 8940/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no n.o 2 do
artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego na directora
dos Serviços Administrativos do Instituto Português de Museus (IPM),
licenciada Lígia Maria de Caires Neves Ferreira, a competência para
a prática dos seguintes actos:

1.1 — Despachar pedidos de justificação de faltas e conceder licen-
ças por período superior a 30 dias;

1.2 — Autorizar a concessão do período complementar de férias
a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

1.3 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.4 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo e o reembolso de despesas de transporte, dentro das orien-
tações emitidas;
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1.5 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários ou agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva;

1.6 — Praticar todos os actos respeitantes ao regime da segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.7 — Autorizar a realização e pagamento de despesas, pelo fundo
de maneio, com a aquisição de bens de consumo.

2 — Delego ainda, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, na licenciada Lígia Maria de Caires Neves
Ferreira a competência para autorizar as despesas com aquisição de
bens e serviços até ao montante de 500 000$.

3 — A presente delegação de competências é conferida sem prejuízo
do poder de avocação.

4 — O presente despacho produz efeitos a 25 de Outubro, ficando
por este ratificados os actos entretanto praticados.

7 de Abril de 2000. — A Directora, Raquel Henriques da Silva.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 8941/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 29 de Março de 2000:

Amadeu Manuel Martins Ramos, com a categoria de técnico de
2.a classe do quadro transitório do pessoal oriundo de Macau, criado
junto desta Direcção-Geral — extinto, a seu pedido, o vínculo fun-
cional com a Administração Pública, com efeitos reportados a 29
de Março de 2000.

7 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, José E. Lopes Luís.

Despacho n.o 8942/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa de 29 de Março de 2000:

Licenciada Maria Joana Andrade Ramos, técnica superior principal
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeada, prece-

dendo concurso, para exercer em comissão de serviço e por um
período de três anos, o cargo de chefe de divisão de Recrutamento
de Pessoal.

10 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova Nabais.

Despacho n.o 8943/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
7 de Abril de 2000:

Licenciado Manuel Augusto Paulo Catarino, técnico superior de
2.a classe do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, a exercer
funções, em regime de requisição, no Instituto das Estradas de
Portugal — concedida licença sem vencimento de longa duração
com efeitos a partir de 10 de Abril de 2000.

10 de Abril de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Manuel José Moutinho de Pádua.

Despacho (extracto) n.o 8944/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 31 de Janeiro de 2000:

Aurobindo Agnelo Piedade da Gama Xavier, investigador auxi-
liar — passa à situação de pré-aposentação, nos termos do n.o 2
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, com
efeitos reportados a 1 de Fevereiro de 2000.

11 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, José E. Lopes Luís.

Despacho (extracto) n.o 8945/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 31 de Março de 2000:

Manuel Alves de Sousa Veloso, engenheiro civil de 1.a classe — passa
à pré-aposentação, nos termos do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, com efeitos reportados a 1 de
Março de 2000.

11 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Rectificação n.o 1266/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 46, de 24 de Fevereiro
de 2000, a p. 3737, o despacho conjunto n.o 222/2000, rectifica-se
que onde se lê:

Nome Vínculo Carreira/categoria de ingresso Escalão/
índice

Susana Natália de Oliveira Lemos Cravo Sales . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nomeação definitiva Técnica superior de 1.a classe . . . 2/460

deve ler-se:

Nome Vínculo Carreira/categoria de ingresso Escalão/
índice

Susana Natália de Oliveira Lemos Cravo Sales . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nomeação definitiva Técnica superior de 1.a classe . . . 1/460

10 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 33/2000/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares datado de 16 de Março
de 2000:

Isabel Maria Nascimento de Freitas Trindade Pita — nomeada admi-
nistradora de 2.a classe da carreira de administração hospitalar do
quadro de pessoal do Centro Hospitalar do Funchal, precedendo
concurso, ficando exonerada da categoria anterior a partir da data
da aceitação da nova categoria.

3 de Abril de 2000. — Pelo Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Manuel Remesso Freitas Timóteo.

TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE ÉVORA

Aviso n.o 7502/2000 (2.a série). — Lista dos gestores e liquida-
tários judiciais do distrito judicial de Évora. — Faz-se público que,
relativamente à lista de gestores e liquidatários judiciais, publicada
na 2.a série do Diário da República, de 26 de Janeiro de 2000, rec-
tificada na 2.a série do Diário da República, de 21 de Fevereiro em
curso, foram canceladas as inscrições naquela lista dos seguintes ges-
tores e liquidatários judiciais, por os mesmos terem infringido o dis-
posto no n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 254/93, de 15 de
Julho:

António Emílio Pêra Pires.
Joaquim António Dias Rebelo.
Pedro Lourenço de Magalhães Pinto de Sousa.

12 de Abril de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria da Conceição
Rosado.
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MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.o 8946/2000 (2.a série). — Por despacho do con-
selheiro Vice-Procurador-Geral da República de 5 de Abril de 2000,
ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 9.o, n.os 2 e 3, da
Lei n.o 2/98, de 8 de Janeiro, e n.o 4.o da Portaria n.o 111/2000,
de 26 de Fevereiro, e considerando, ainda, o despacho do Ministro
da Justiça publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 30
de Março de 2000, determino, por urgente conveniência de serviço
e com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000, a distribuição e colocação
nos lugares abaixo indicados dos assessores nomeados, por força do
citado despacho, para coadjuvarem os magistrados do Ministério
Público nos tribunais da Relação e judiciais de 1.a instância:

a) Para coadjuvação dos magistrados do Ministério Público nos
tribunais da Relação:

Alda Luísa Fernandes Sena Pinheiro Caetano — Tribunal
da Relação de Lisboa;

Maria Onilda Maia Condeças Oliveira Sousa — Tribunal
da Relação de Lisboa;

Maria Goretti Duarte Correia — Tribunal da Relação de
Coimbra;

Ricardo Jorge Bragança — Tribunal da Relação de Lisboa;
Berta Fernanda Gonçalves Pacheco — Tribunal da Rela-

ção do Porto;
Rogério Teixeira Margarido — Tribunal da Relação do

Porto;
Maria Margarida da Veiga Fernandes Passos Galhar-

das — Tribunal da Relação de Évora;

b) Para coadjuvação dos magistrados do Ministério Público nos
tribunais judiciais de 1.a instância:

Ana Maria Martins Gonçalves — Tribunal Judicial da
Comarca de Loulé;

João Luís Amendoeira dos Santos Pires — Tribunal de
Família e Menores de Lisboa;

Arminda Maria Pereira Neves — Tribunal de Família e
Menores de Lisboa;

João de Amorim Araújo Barbosa — Tribunal Judicial da
Comarca de Braga;

Ana Paula Vaz Ferreira — Departamento de Investigação
e Acção Penal da Comarca do Porto;

Nuno de Paula Santos Alves Monteiro — Departamento
de Investigação e Acção Penal da Comarca de Coimbra;

Raquel Evelin de Jesus Raposo Gameiro Alves — Depar-
tamento de Investigação e Acção Penal da Comarca de
Lisboa;

Anabela Abrantes Magalhães — Departamento de Inves-
tigação e Acção Penal da Comarca de Lisboa;

Carlos Manuel Folgado Sobreiro — Departamento de
Investigação e Acção Penal da Comarca de Lisboa;

Maria dos Anjos Borralho Sequeira — Tribunal de Família
e Menores do Porto;

Florentina Maria Freitas — Tribunal de Família e Menores
do Porto.

Prazo para a posse — cinco dias.

Os assessores nomeados para os tribunais da Relação deverão tomar
posse perante os respectivos procuradores-gerais distritais e os nomea-
dos para os departamentos de investigação e acção penal e tribunais
judiciais de 1.a instância deverão, por sua vez, ser empossados pelos
procuradores-gerais-adjuntos ou pelos procuradores da República a
quem caiba a direcção dos respectivos serviços.

5 de Abril de 2000. — O Vice-Procurador-Geral da República, José
António Rosa Dias Bravo.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Listagem n.o 145/2000. — Lista nominativa elaborada nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 22/98, de 9 de Fevereiro, conjugado
com o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
respeitante ao auxiliar técnico (área administrativa) do quadro de pessoal
do Centro de Estudos Egas Moniz desta Universidade, abaixo indicado,
que transita para a categoria de assistente administrativo, com efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 1998:

Centro de Estudos Egas Moniz

Transição

Nome Carreira
Categoria Escalão Índice

Maria de Fátima Moreira Félix . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnica (administra-
tiva).

Assistente administrativo (a) 1 190

(a) Ocupa o seu próprio lugar.

3 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria José Faria de Freitas.

Faculdade de Direito

Despacho (extracto) n.o 8947/2000 (2.a série). — Conforme
consta da acta n.o 1/2000 da reunião plenária do Conselho Científico
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa:

Concedida dispensa de serviço, nos termos do artigo 27.o do
ECDU para o ano lectivo de 1999-2000 aos docentes do grupo
de Ciências Jurídico-Políticas abaixo discriminados:

Mestre Eduardo José Amaro Correia da Silva Baptista.
Mestre Fernando Manuel Pereira de Loureiro Bastos.
Mestre Luís Manuel Barbosa Rodrigues.
Mestra Maria José Reis Rangel de Mesquita.
Mestre Paulo Manuel Pulido Garcia Adragão.

28 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Instituto de Ciências Sociais

Aviso n.o 7503/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho
do reitor da Universidade de Lisboa de 5 de Abril de 2000, se encontra

aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
no Diário da República do presente aviso, um concurso para o preen-
chimento do cargo de secretário do Instituto de Ciências Sociais da
Universidade de Lisboa, equiparado a director de serviços, por força
do disposto no Decreto-Lei n.o 22/93, de 26 de Janeiro, lugar constante
do quadro de pessoal não investigador do Instituto de Ciências Sociais,
aprovado pela Portaria n.o 655/88, de 29 de Setembro, e alterado
pelos despachos reitorais de 5 de Novembro de 1991 [Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 290 (2.o suplemento), de 17 de Dezembro de 1991,
com a rectificação constante do Diário da República, 2.a série, n.o 148
(suplemento), de 30 de Junho de 1992] e de 26 de Agosto de 1998
(Diário da República, 2.a série, n.o 212, de 14 de Setembro de 1998).

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se, desig-
nadamente, as disposições legais constantes da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, e dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e
204/98, de 11 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses a partir da data da publicação da lista de classificação
final.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de secretário do Instituto de Ciências Sociais da Uni-
versidade de Lisboa, cujas funções estão definidas nos Estatutos do
Instituto de Ciências Sociais, publicados no Diário da República,
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2.a série, n.o 213, de 14 de Setembro de 1990, e no Decreto-Lei
n.o 22/93, de 26 de Janeiro, e consistem genericamente em:

a) Coordenação e orientação dos serviços técnicos e adminis-
trativos e direcção do respectivo pessoal, sob orientação do
presidente do conselho directivo;

b) Apoio às actividades de investigação e formação científicas
do Instituto;

c) Secretariado dos órgãos de gestão e de provas académicas
ou de concursos respeitantes ao pessoal de investigação, bem
como de outras reuniões em que participem os presidentes
do conselho directivo ou do conselho científico;

d) Elaboração e promoção de estudos, designadamente de índole
jurídica, pareceres e informações relativos à gestão do
Instituto.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede do
Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, na Avenida
das Forças Armadas, edifício do ISCTE, ala sul, 1.o, 1600-083 Lisboa.

6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central
e as que se aplicam especificamente aos funcionários das univer-
sidades.

7 — Requisitos de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições constantes do

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — ser possuidor de licenciatura em

Direito e reunir as restantes condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Métodos de selecção a utilizar:
8.1 — Avaliação curricular, na qual são apreciados os seguintes

factores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — Entrevista profissional de selecção, visando apreciar os
seguintes factores:

a) Aptidões profissionais e pessoais para o exercício do cargo;
b) Sentido crítico;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Motivação;
e) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Processo de candidatura — a candidatura deve ser formalizada
mediante requerimento, em papel normalizado, branco ou de cor
pálida, de formato A4, ou em papel contínuo, dirigido à presidente
do conselho directivo do Instituto de Ciências Sociais da Universidade
de Lisboa, na Avenida das Forças Armadas, edifício do ISCTE, ala
sul, 1.o, 1600-083 Lisboa, entregue em mão ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação
da candidatura, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, filiação, naturalidade e nacionalidade,
data de nascimento, número e datas de emissão e de validade
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se aplicável, morada, código postal, tele-
fone e endereço de correio electrónico, se os possuir);

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (especializações, estágios, seminários,

acções de formação e outros), com a respectiva duração;
d) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo de serviço na actual categoria, na
carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influírem na apreciação do seu mérito.

10 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação declaradas;

c) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

d) Curriculum vitae, pormenorizado, datado e assinado.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11.1 — Os candidatos do quadro do pessoal não investigador do
Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa são dispen-
sados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas a) e b)
do n.o 10, desde que constem documentos comprovativos dos res-
pectivos processos individuais, devendo referir expressamente tal facto
no requerimento de candidatura.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
13 — De acordo com o sorteio a que alude o artigo 7.o da Lei

n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 28 de Março de 2000,
acta n.o 171/2000, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Doutor João Paulo dos Santos de Pina Cabral,
investigador principal e presidente do conselho científico do
Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, que
será substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo 1.o vogal
efectivo.

Vogais efectivos:

1.o Doutor João de Freitas Ferreira de Almeida, professor
catedrático e presidente do Instituto Superior de Ciências
do Trabalho e da Empresa.

2.o Doutor João Carlos de Oliveira Moreira Freire, professor
catedrático e presidente do conselho científico do Ins-
tituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa.

Vogais suplentes:

1.o Doutor Manuel Villaverde Cabral, investigador-coorde-
nador do Instituto de Ciências Sociais e vice-reitor da
Universidade de Lisboa.

2.o Doutor José Francisco David Ferreira, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina jubilado e vice-reitor
da Universidade de Lisboa.

14 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Eduarda Cruzeiro.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Aviso n.o 7504/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do reitor da Universidade da Madeira de 5 de Abril de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, 2.a série, concurso
interno geral de ingresso na carreira auxiliar para o preenchimento
de uma vaga na categoria de encarregado de pessoal auxiliar de acção
educativa existente no quadro provisório de pessoal não docente da
Universidade da Madeira, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 7/93/M, de 25 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento da vaga em referência.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
e Decreto Regulamentar n.o 30-A/98, de 31 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — coordenar e supervisionar as tarefas do
pessoal que está sob a sua dependência hierárquica.

5 — Vencimentos, condições de trabalho e regalias sociais — as
remunerações serão fixadas nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, conjugado com o Decreto Regulamentar
n.o 30-A/98, de 31 de Dezembro, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — Universidade da Madeira.
7 — Poderão candidatar-se os indivíduos que até ao termo do prazo

fixado para apresentação das candidaturas reúnam os seguintes requi-
sitos de admissão:

7.1 — Requisitos gerais — os constantes dos n.os 2 e 3 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, adaptado à RAM através
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da Resolução n.o 1014/98, de 11 de Agosto, da Presidência do Governo
Regional.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições referidas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas no n.o 2 do artigo 25.o
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos, que será teórica, terá a forma escrita,
a duração de duas horas e incidirá sobre a matéria do pro-
grama de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99
(2.a série), do director-geral da Administração Pública, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, a saber:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
o ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos
conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, designa-
damente nas áreas de português e de matemática, e
aos resultantes da vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia
profissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias da Universidade
da Madeira;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório,
sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior
a 10 valores, considerando-se como tal as classificações inferiores a
9,5 valores.

8.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos de
selecção.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Univer-
sidade da Madeira, Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081
Funchal, entregue pessoalmente na recepção desta durante as horas
de expediente ou enviado pelo correio, registado e com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e naturalidade), número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo);
d) Identificação do concurso com referência ao número e à data

do Diário da República onde se encontra publicado o res-
pectivo aviso de abertura.

9.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações literá-

rias que possui;

d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação profissional complementar e das respec-
tivas durações;

e) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da
qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria detida, a antiguidade na categoria e na função
pública e o conjunto de tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais, todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devida-
mente autenticados.

9.2 — A apresentação da documentação respeitante aos requisitos
gerais exigidos pelo artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, é dispensada temporariamente desde que o candidato declare
no seu requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos.

9.3 — Os candidatos pertencentes à Universidade da Madeira ficam
dispensados da apresentação dos documentos solicitados no n.o 9.1,
alíneas c) a e), desde que os mesmos constem dos respectivos processos
individuais, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento de candidatura.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final do
presente concurso serão afixadas para consulta no placard existente
na Universidade da Madeira, sita no Colégio dos Jesuítas, Praça do
Município, na cidade do Funchal, nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Ana Paula Silva Sales, assistente administrativa
principal.

Vogais efectivos:

Susana Maria da Silva Fernandes Vasconcelos, assistente
administrativa especialista.

Maria Rosária Ferreira Silva, assistente administrativa
principal.

Vogais suplentes:

Lídia Maria de Jesus Andrade, assistente administrativa
principal.

Maria da Silva Pestana Diniz, assistente administrativa
principal.

6 de Abril de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

Aviso n.o 7505/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho do reitor
datado de 5 de Abril de 2000, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, ao abrigo do artigo 20.o, n.o 1, alíneas e) e h), da
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, do despacho n.o 14 677/98, de
24 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 191,
de 20 de Agosto de 1998, e do artigo 17.o, n.o 1, alínea f), do Despacho
Normativo n.o 83/98, de 30 de Novembro, publicado no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1998, e tendo
em conta a fixação do número máximo de não docentes padrão para
o ano lectivo de 1999-2000, conforme o despacho n.o 20 771/99
(2.a série), do Ministro da Educação, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro de 1999, faz-se público que,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, 2.a série, se encontra aberto concurso
externo de ingresso na carreira de assistente administrativo com vista
ao preenchimento de uma vaga na categoria de assistente adminis-
trativo do quadro provisório de pessoal não docente da Universidade
da Madeira, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.o 7/93/M,
de 25 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — executar todo o processamento admi-
nistrativo relativo a uma ou mais áreas de actividade funcional (pes-
soal, património e contabilidade, dactilografia e arquivo).

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
prevista no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação
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complementar, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para a Administração Pública.

5 — Local de trabalho — Universidade da Madeira.
6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos

os indivíduos que estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir, nos termos da alínea b) do
n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
o 11.o ano de escolaridade ou equivalente.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos, que será teórica e terá a forma
escrita e a duração de duas horas e incidirá sobre a matéria
do programa de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99
(2.a série), do director-geral da Administração Pública, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, a saber:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
o ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos
conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, designa-
damente nas áreas de português e de matemática, e
aos resultantes da vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia
profissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias da Universidade
da Madeira;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório,
sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior
a 10 valores, considerando-se como tal as classificações inferiores a
9,5 valores.

7.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos de
selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Formalização da candidatura:
8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos ao reitor da Universidade da Madeira, Colégio dos Jesuítas,
Praça do Município, 9000-081 Funchal, e entregues pessoalmente
durante as horas normais de expediente ou remetidos pelo correio
com aviso de recepção até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, solicitando a admissão a concurso, donde devem constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, fregue-
sia e concelho), data de nascimento, estado civil, bilhete de
identidade (número, data e serviço de identificação que o
emitiu) e residência (código postal e número de telefone);

b) Identificação do concurso com referência ao número e à data
do Diário da República onde se encontra publicado o res-
pectivo aviso de abertura;

c) Experiência profissional e, tratando-se de candidato vincu-
lado, menção expressa da categoria que actualmente detém
no serviço a que pertence, da natureza do vínculo e da anti-
guidade na actual categoria, na carreira e na função pública;

d) Habilitações literárias;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas, como consta do artigo 29.o e de acordo
com o previsto no artigo 31.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino
ou cópia autenticada da mesma;

d) Certificados dos cursos de formação profissional, com indi-
cação do número de horas, devidamente autenticados;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória;

h) Certificado do registo criminal;
i) Relativamente aos candidatos já vinculados à função pública,

declaração passada pelo serviço a que os candidatos se encon-
trem vinculados, devidamente autenticada, da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
e a categoria que detêm e a antiguidade na mesma, bem
como na carreira e na função pública, assim como a espe-
cificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que
ocupam.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f), g) e h) do n.o 8.2 será, no entanto, dispensada desde
que os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

9 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final dos
concursos são afixadas para consulta no placard existente na Uni-
versidade da Madeira, sita no Colégio dos Jesuítas, Praça do Muni-
cípio, na cidade do Funchal, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Ao presente concurso, em tudo o que não se encontrar aqui
expresso, são aplicáveis as disposições dos Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dina Maria Silva Andrade, chefe de repartição.
Vogais efectivos:

Maria Diva Fernandes Lourenço de Freitas, chefe de
repartição.

Salomé José S. Aguiar de Freitas, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Maria do Rosário Franco Castro Paixão, assistente admi-
nistrativa principal.

Maria da Silva Pestana Diniz, assistente administrativa
principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

6 de Abril de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.
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UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 8948/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Abril de 2000 do vice-reitor Prof. Doutor José Esteves Pereira, pro-
ferido por delegação de competências:

Nomeados os docentes a seguir indicados para fazerem parte do júri
de equivalência ao grau de doutor em Engenharia Física, espe-
cialidade de Física Aplicada, apresentado pelo engenheiro Paulo
António Martins Ferreira Ribeiro:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutora Luísa Maria Álvares Duarte de Almeida Abrantes,
professora catedrática da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor Luís Fraser Monteiro, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Rodrigo Ferrão de Paiva Martins, professor asso-
ciado com agregação da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Manuel Ribau Teixeira, professor associado con-
vidado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor João Paulo Lança Pinto Casquilho, professor asso-
ciado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

12 de Abril de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 7506/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de Março
de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Doutor Abel José de Sousa Costa Vieira, professor auxiliar de nomea-
ção definitiva do Instituto Superior Técnico — nomeado definiti-
vamente, precedendo concurso, professor associado do quadro de
pessoal docente desta Faculdade, ficando exonerado do cargo ante-
rior à data da aceitação.

Doutor Luís Manuel Marques da Costa e Caires — celebrado contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar provisório,
com efeitos a partir de 14 de Dezembro de 1999, por cinco anos,
com direito ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1,
índice 195, a que se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de
Setembro, ficando rescindido o anterior contrato à data do início
de funções.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 7507/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso no
Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 28 de
Março de 2000 do reitor da Universidade do Porto, se encontra aberto
concurso interno geral de acesso para provimento de uma vaga de
técnico superior principal da carreira técnica superior do quadro do
Serviço de Apoio ao Reitor da Reitoria e Serviços Centrais desta
Universidade.

2 — O presente concurso é válido para a vaga indicada, caducando
com o seu preeenchimento.

3 — As funções que cabem ao lugar posto a concurso deverão ser
exercidas no Serviço de Apoio ao Reitor da Reitoria e Serviços Cen-
trais, à Rua de D. Manuel II, no Porto.

4 — A tudo o que não estiver previsto neste aviso são aplicáveis
as disposições do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Ao concurso podem candidatar-se todos os que possuam a
qualidade de funcionário, independentemente do serviço ou orga-
nismo a que pertençam, que reúnam as seguintes condições:

Possuir, pelo menos, três anos na categoria de técnico superior
de 1.a classe e classificação de serviço não inferior a Bom,
em número de anos igual ao do tempo de serviço exigido,
bem como a licenciatura adequada ao desempenho das funções
que cabem ao lugar posto a concurso, tendo em atenção a
área de actividade do Serviço de Apoio ao Reitor, de acordo
com as atribuições enumeradas no artigo 29.o da resolução
n.o 34/97/PL, de 29 de Julho, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 175 (3.o suplemento), de 31 de Julho de 1997,
sob a resolução n.o 71-A/97 (2.a série).

6 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação curricular.
6.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente ponderados

os seguintes factores:

a) Nível de habilitações literárias;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

6.2 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular e o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas das reuniões do júri.

7 — Candidatura:
7.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Reitoria
da Universidade, sita na Rua de D. Manuel II, 4050 Porto, reque-
rimento dirigido ao reitor da Universidade do Porto, dele constando
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc);
d) Categoria que possuem, serviço a que pertencem e antigui-

dade na categoria, na carreira e na função pública;
e) Classificação de serviço relativa aos anos exigidos como requi-

sito especial de admissão a concurso, nas situações aplicáveis;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

7.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documentos comprovativos dos cursos de formação rea-

lizados;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-

culados da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública, a designação funcional,
a antiguidade na categoria que possuem, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço respeitante ao
número de anos exigidos como requisito especial de admissão
a concurso, nos casos aplicáveis.

7.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b), c) e d) do número anterior aos funcionários da Uni-
versidade em que se verifique a existência de dados nos respectivos
processos individuais.

8 — A lista de admissão e de classificação final dos candidatos
será afixada no placard existente na Direcção de Serviços de Pessoal
e Expediente no edifício da Reitoria e Serviços Centrais, à Rua de
D. Manuel II, no Porto.

9 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efectivo
a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Prof. Doutor José Alberto Nunes Ferreira Gomes,
vice-reitor da Universidade.

1.o vogal efectivo — Licenciada Maria Cristina Gomes Ferreira,
directora de serviços do Serviço de Relações Internacionais.

2.o vogal efectivo — Licenciada Nazareth da Glória Sampaio Gon-
çalves Rego, directora de Serviços de Planeamento.

1.o vogal suplente — Licenciado Arnaldo António Gomes de Aze-
vedo, director de Serviços de Pessoal e Expediente.

2.o vogal suplente — Licenciado Artur de Matos Santos Leite, asses-
sor do Gabinete de Construção e Conservação das Instalações.

7 de Abril de 2000. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Castro Pinto.
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Aviso n.o 7508/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente se indica o elenco das disciplinas, e respectivas unidades de crédito,
que integrarão o curso de mestrado em Ciências Empresariais, da Faculdade de Economia desta Universidade, a vigorar no ano lectivo
de 2000-2001, aprovado por despacho reitoral de 7 de Abril de 2000:

Área de especialização em Finanças

Código Disciplina U. C. Área científica

1.o ano

1.o semestre

CE701 Métodos Econométricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE707 Análise de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE706 Metodologia da Investigação Científica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0 C. Sociais.
CE704 Economia Industrial e das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,0 Economia.
CE705 Finanças Empresariais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,0 C. Empresariais.

2.o semestre

CE713 Finanças Internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE714 Aquisição e Controlo de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE715 Gestão de Instituições Financeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE721 Contabilidade Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE722 Gestão de Carteiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE723 Avaliação de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE750 Projecto de Tese . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0 C. Empresariais.

2.o ano

CE795 Dissertação de mestado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – C. Empresariais.

Área de especialização em Marketing

Código Disciplina U. C. Área científica

1.o ano

1.o semestre

CE701 Métodos Econométricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE707 Análise de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE706 Metodologia da Investigação Científica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0 C. Sociais.
CE704 Economia Industrial e das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,0 Economia.
CE708 Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,0 C. Empresariais.

2.o semestre

CE716 Estratégia Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,0 C. Empresariais.
CE717 Marketing Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE718 Marketing de Serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE719 Marketing Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE720 Pesquisa de Mercados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE750 Projecto de Tese . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0 C. Empresariais.

2.o ano

CE795 Dissertação de mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – C. Empresariais.

Área de especialização em Contabilidade

Código Disciplina U. C. Área científica

1.o ano

1.o semestre

CE701 Métodos Econométricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE707 Análise de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE706 Metodologia da Investigação Científica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0 C. Sociais.
CE704 Economia Industrial e das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,0 Economia.
CE709 Teoria da Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,0 C. Empresariais.

2.o semestre

CE721 Contabilidade Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE724 Contabilidade de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
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Código Disciplina U. C. Área científica

CE725 Controlo de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE726 Teoria Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE727 Análise Contabilística e Auditoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE728 Fiscalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE750 Projecto de Tese . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0 C. Empresariais.

2.o ano

CE795 Dissertação de mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – C. Empresariais.

10 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 8949/2000 (2.a série). — Por despachos
de 26 de Novembro de 1999 do Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros e de 16 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora
da Universidade do Porto, por delegação:

Licenciado Joaquim Luís dos Anjos Imaginário — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como professor auxiliar convidado
além do quadro, com 40 % do vencimento, da Faculdade de Psi-
cologia e de Ciências da Educação desta Universidade, com efeitos
a partir de 15 de Outubro de 1999, e até 14 de Outubro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O Dr. Joaquim Luís dos Anjos Imaginário tem desempenhado,
ao longo de mais de 17 anos, funções docentes na Faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto, onde
sucessivamente tem sido responsável pela leccionação de diferentes
disciplinas de que se pode destacar Orientação Escolar e Profissional,
Seminários e Estágios de Consulta Psicológica de Jovens e Adultos,
Psicologia e Orientação Vocacional e Psicologia da Formação Pro-
fissional e da Educação de Adultos. Além disso, tem, de uma forma
regular, participado em investigações nestes domínios, apresentando
comunicações em congressos internacionais e publicado textos cien-
tíficos, designadamente em revistas internacionais. Acresce que o seu
currículo profissional integra experiências numa diversidade de orga-
nismos e instituições, todos eles com ligações relevantes à educação,
à formação profissional, ao mundo do trabalho e à orientação voca-
cional. Entre aqueles salienta-se o Instituto do Emprego e Formação
Profissional, o Gabinete de Educação Tecnológica, Artística e Pro-
fissional, o Gabinete do Secretário de Estado dos Ensino Básico e
Secundário e a Direcção-Geral do Emprego e Formação Profissional.
Em vários destes departamentos desempenhou funções dirigentes de
elevada responsabilidade. Tem sido também consultor e ou perito
acreditado por organizações internacionais (e. g. Comissão Europeia,
CEDEFOP, OCDE). No último ano lectivo concluiu três projectos
de investigação de que foi responsável e, com base nos resultados
obtidos, publicou três livros tendo como objecto os adultos pouco
escolarizados, o balanço de competências e a alternância em projectos
de educação e formação.

A qualidade da sua actividade docente, que nos últimos anos cor-
responde às funções de professor auxiliar convidado, a importância
do seu trabalho teórico e metodológico, designadamente em domínios
ligados à intervenção psicológica, conjugado com a relevância da sua
experiência de ligação às instituições mais pertinentes neste campo
de formação dos psicólogos — centros de emprego, centros de for-
mação profissional, escolas, empresas e associações sindicais e empre-
sariais — têm tido um impacte decisivo na formação de estudantes
da licenciatura em Psicologia em termos da sua qualidade, pelo que
sou de parecer de que a continuação da sua colaboração nesta Facul-
dade é do maior interesse para esta instituição.

23 de Junho de 1999. — O Presidente do Conselho Científico, José
Alberto Correia.

5 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8950/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Luís Armando Aguiar Oliveira Gomes — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como monitor além do quadro

do Departamento de Física, da Faculdade de Ciências desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 18 de Fevereiro e até 7 de Junho
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

7 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8951/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Rosa Rodrigues Ferreira, auxiliar de manutenção da Faculdade
de Arquitectura desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como jardineira da
mesma Faculdade, em comissão de serviço extraordinária, pelo
período de seis meses, com efeitos a partir da data da aceitação.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

7 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8952/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Moisés da Ascenção Xavier — contratado, por conveniência urgente
de serviço, e em regime de contrato de trabalho a termo certo,
como auxiliar técnico (área de apoio ao ensino e à investigação
científica), da Faculdade de Ciências desta Universidade, com efei-
tos a partir de 15 de Março de 2000, e pelo período de um ano,
renovável por igual período. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

7 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8953/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2000 da vice-reitoria da Universidade do Porto,
por delegação:

António Rui da Rocha Oliveira — contratado, por conveniência
urgente de serviço e em regime de contrato de trabalho a termo
certo, como auxiliar técnico (área de apoio ao ensino e à investigação
científica), da Faculdade de Ciências desta Universidade, com efei-
tos a partir de 9 de Março de 2000, e pelo período de um ano,
renovável por igual período. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

7 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8954/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Maria Teresa da Silva Santos, técnica de 1.a classe (área
de apoio ao ensino e à investigação científica) da Faculdade de
Ciências desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como técnica superior de
2.a classe (área de apoio ao ensino e à investigação científica) da
mesma Faculdade, em comissão de serviço extraordinária, pelo
período de um ano, com efeitos a partir da data da aceitação.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

10 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 8955/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto, por
delegação:

Licenciado Abel Roldão dos Santos, assessor da carreira técnica supe-
rior (farmácia) do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar,
desta Universidade — nomeado definitivamente como assessor
principal (farmácia) da mesma Faculdade, com efeitos a partir da
data da aceitação, considerando-se exonerado do lugar anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

10 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8956/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto, por
delegação:

Licenciado Rui Manuel Anahory dos Santos — prorrogado o contrato
como assistente estagiário, além do quadro, da Faculdade de Belas-
-Artes desta Universidade, com efeitos a partir de 12 de Março
de 2000 e até à realização das provas de aptidão pedagógica e
capacidade científica. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

10 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8957/2000 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto, por
delegação:

Doutor José albertino da Cruz Lordelo, professor auxiliar, além do
quadro, da Faculdade de Medicina Dentária desta Universi-
dade — nomeado por cinco anos professor associado do grupo III,
Prótese Dentária e Oclusão, da mesma Faculdade, com efeitos a
partir da data da posse, considerando-se rescindido o contrato ante-
rior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

10 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8958/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Maria Raquel Nunes de Almeida e Casal Pelayo, assistente
estagiária, além do quadro, da Faculdade de Arquitectura desta
Universidade — contratada, por conveniência urgente de serviço,
como assistente, além do quadro, da mesma Faculdade, com efeitos
a partir de 23 de Março de 2000, considerando-se rescindido o
contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

10 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8959/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Felisberta Ereone Ernesto Machado, técnica-adjunta espe-
cialista (área de apoio ao ensino e à investigação científica) da
Faculdade de Ciências desta Universidade — reclassificada, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como técnica
superior de 2.a classe (área de apoio ao ensino e à investigação
científica) da mesma Faculdade, em comissão de serviço extraor-
dinária, pelo período de um ano, com efeitos a partir da data da
aceitação. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

10 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8960/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto, por
delegação:

Henriqueta Maria Nunes de Castro Leça, técnica especialista do Ins-
tituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Universi-
dade — nomeada definitivamente técnica especialista principal
(área de apoio ao ensino e à investigação científica) da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma data. (Não

carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

10 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 1267/2000. — Para os devidos efeitos, rectifi-
ca-se que no despacho (extracto) n.o 6869/2000 (2.a série), inserto
no Diário da República, 2.a série, n.o 75, de 29 de Março de 2000,
a p. 5971, onde se lê «Doutora Maria Luísa Coelho Zuzarte Cortezão
Abreu Lima» deve ler-se «Maria Luísa Coelho Zuzarte Cortezão
Abreu».

7 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 8961/2000 (2.a série). — Atendendo a que não
foi dado cumprimento integral ao disposto no n.o 3 do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, no que respeita à aprovação
do programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos de ingresso na carreira técnica superior, área de gestão,
na carreira técnica, área de contabilidade e administração, na carreira
de operador de sistemas, chefe de repartição e de assistente admi-
nistrativo dos Serviços de Acção Social da Universidade do Porto,
revogo o meu despacho n.o 7491/2000, de 16 de Março, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2000.

6 de Abril de 2000. — O Reitor, José Ângelo Mota Novais Barbosa.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 8962/2000 (2.a série). — Por despacho
do director da Faculdade de Ciências, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Despacho de 5 de Abril de 2000:

Ao licenciado Christian Edgar Lomp, assistente — pelo período de
um ano, a partir de 1 de Setembro de 2000.

À licenciada Rosa Antónia de Oliveira Figueiredo Tomás Ferreira,
assistente estagiária — pelo período de um ano, a partir de 15 de
Agosto de 2000.

Concedida a equiparação a bolseiro no País:

Despacho de 4 de Abril de 2000:

À Prof.a Doutora Teresa Monteiro Seixas, professora auxiliar — no
dia 4 de Abril de 2000.

6 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços Académicos e de
Pessoal, Rosa Fátima Oliveira Cardoso.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 7509/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, infor-
ma-se que, para o preenchimento de um lugar de assistente estagiário
para o Departamento de Engenharia Civil, desta Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 180, de 4 de Agosto de 1999, não houve candidatos
seleccionados.

10 de Abril de 2000. — Pela Directora de Serviços, Maria Otelinda
Mendes.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 8963/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, a seguir mencionados, proferidos por delegação:

Despachos de 21 de Março de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

À Doutora Maria Amélia Duarte Ferreira, professora catedrática —
no período de 7 a 11 de Abril de 2000.

Ao Doutor Cassiano Pena de Abreu e Lima, professor associado — no
período de 9 a 12 de Abril de 2000.
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Ao licenciado José Alberto Frey Ramos, assistente convidado, a
40 % — no período de 22 a 25 de Março de 2000.

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António José Mónica da Silva Guerra, professor auxi-
liar — no período de 1 a 7 de Abril de 2000.

Despachos de 24 de Março de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

À Doutora Ana Maria Horta e Vale, professora auxiliar — no período
de 31 de Março a 1 de Abril de 2000.

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José Luís Medina Vieira, professor associado — no
período de 29 de Março a 2 de Abril de 2000.

Despacho de 27 de Março de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor João Manuel de Morais Taborda Barreto, professor asso-
ciado — no período de 4 a 9 de Abril de 2000.

Despacho de 29 de Março de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Manuel Augusto Cardoso de Oliveira, professor catedrá-
tico — no período de 29 a 30 de Junho de 2000.

Ao Doutor Luís Almeida Santos, professor auxiliar — no período de
5 a 7 de Abril de 2000.

Despachos de 22 de Março de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor João Luís Mendonça da Silva Carvalho, professor auxi-
liar — nos períodos de 22 a 25 de Março e 19 e 20 de Maio de
2000.

Ao licenciado Duarte Freitas Bravo Faria, assessor — no período de
9 a 12 de Abril de 2000.

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Luís António Mota Prego Cunha Soares Moura Pereira
Leite, professor catedrático — no período de 11 a 20 de Abril de
2000.

Ao Doutor João Luís Mendonça da Silva Carvalho, professor auxi-
liar — nos períodos de 19 a 26 de Abril e de 24 a 29 de Junho
de 2000.

Despacho de 23 de Março de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao licenciado Paulo Rui Pessanha de Andrade, assistente — no
período de 10 a 12 de Abril de 2000.

Despacho de 30 de Março de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao licenciado António Cândido de Figueiredo Ferrão, assistente con-
vidado a 40 % — no período de 5 a 11 de Maio de 2000.

Despacho de 31 de Março de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor António Alberto Falcão de Freitas, professor catedrá-
tico — no período de 9 a 12 de Abril de 2000.

À Doutora Maria Júlia Pires Maciel Barbosa, professora auxiliar — no
período de 9 a 12 de Abril de 2000.

6 de Abril de 2000. — O Secretário da Faculdade, Manuel Sobral
Torres.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 8964/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências

da Educação de 24 de Março de 2000, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Mestre Maria Manuela Martinho Ferreira, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro no ano lectivo
1999-2000.

10 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 8965/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 16 de Março de 2000, proferido por delegação de competências
(Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março de 2000):

Mestre António Paulo Pereira Ferreira — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento por seis anos como assistente além do
quadro desta Faculdade, por conveniência urgente de serviço, com
efeitos a partir de 16 de Março de 2000, considerando-se rescindido
o contrato na categoria anterior a partir daquela data. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 8966/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

António Júlio Toucinho da Silva — nomeado definitivamente profes-
sor-adjunto para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão do
Instituto Politécnico de Beja, com efeitos a partir do dia seguinte
ao do termo da nomeação anterior.

29 de Março de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 8967/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco:

Maria Alice Nunes Martins — celebrado contrato administrativo de
provimento, precedendo concurso, para assistente administrativo
além do quadro para o Instituto Politécnico de Castelo Branco,
auferindo o vencimento mensal, previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir da data desta publicação
no Diário da República.

Maria de Lurdes Pires Garrido Mesquita — nomeada em comissão
de serviço extraordinária, precedendo concurso, para assistente
administrativo para este Instituto, auferindo o vencimento mensal
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
da data da aceitação da nomeação.

11 de Abril de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Despacho n.o 8968/2000 (2.a série). — Considerando que não
se encontra provido o cargo de administrador para a Acção Social
do Instituto Politécnico de Coimbra;

Considerando que os Serviços de Acção Social atingiram uma
dimensão, quer em termos quantitativos quer em termos qualitativos,
que exige o exercício em permanência das competências atribuídas
ao administrador para a Acção Social, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o
e do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril:

Ao abrigo do n.o 2 do artigo 3.o e do n.o 1 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 129/93, de 22 de Abril, e no artigo 10.o do Regulamento Orgânico
dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Coimbra,
homologado por despacho de 21 de Maio de 1997, com as alterações
homologadas por despacho de 29 de Outubro de 1999, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 18 de Novembro de
1999, nomeio a licenciada Ana Cristina Summavielle Mendes de Abreu
para exercer, em regime de comissão de serviço, o cargo de admi-
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nistrador para a Acção Social dos Serviços de Acção Social do Instituto
Politécnico de Coimbra, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000.

27 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos Viana Ramos.

Curriculum vitae

Identificação:

Nome — Ana Cristina Summavielle Mendes de Abreu;
Data de nascimento — 29 de Março de 1966;
Naturalidade — Coimbra.

Habilitações literárias — licenciatura em Direito pela Faculdade
de Direito da Universidade de Coimbra.

Outras habilitações:

Curso de estágio da Ordem dos Advogados;
Curso de formação pedagógica de formadores e certificado de

aptidão profissional.

Carreira profissional:

Técnica superior de gestão do Instituto Politécnico de Coimbra
desde 1 de Setembro de 1993, tendo exercido a sua actividade
nas áreas da gestão administrativa e financeira, particular-
mente no âmbito da acção social escolar, até 1996, e da gestão
de recursos humanos a partir de 1 de Janeiro de 1997. Técnica
superior de 1.a classe desde 26 de Dezembro de 1997.

Outras actividades profissionais — gerente de sociedade comercial
entre Novembro de 1990 e Fevereiro de 1994.

Formação profissional — adquiriu formação em diversas áreas téc-
nicas, designadamente procedimento administrativo, regime jurídico
das empreitadas e fornecimentos de obras públicas, contratação
pública, fiscalização prévia do Tribunal de Contas, fiscalização pre-
ventiva, concursos de pessoal dirigente, estatuto e procedimento dis-
ciplinar, metodologia de selecção na Administração Pública, gestão
de pessoal, quadros e carreiras na Administração Pública, direito do
trabalho e informática.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 8969/2000 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria foi autorizada a celebração de contrato administrativo de pro-
vimento aos candidatos seriados no concurso externo aberto através
do aviso n.o 12 805/99, para exercer funções com a categoria de moto-
rista de ligeiros do grupo de pessoal auxiliar deste Instituto, com
efeitos a partir da publicação do presente despacho:

Hugo Miguel da Silva Pereira, para os Serviços Centrais.
Emanuel Fernando Ferreira Beijinha, para a Escola Superior de Tec-

nologia, Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Edital n.o 285/2000 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão de 15 de Março de 2000, em conformidade com
os artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, se
encontra aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário) a partir da
data de publicação do presente edital no Diário da República, concurso
de provas públicas para recrutamento de um professor-coordenador
para a disciplina de Matemática I do curso de Engenharia Electro-
técnica da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Poli-
técnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos vinculados à função
pública que se encontrem numa das situações previstas nos artigos 6.o
e 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com o grau de doutor
em Matemática, área de Matemática Pura.

2.1 — Serão consideradas preferencialmente as candidaturas com
o seguinte perfil:

a) Licenciatura em Matemática;
b) Mestrado em Matemática;
c) Vínculo ao ensino superior politécnico.

3 — Os candidatos deverão apresentar um requerimento de admis-
são ao concurso, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, onde deverão constar o nome completo, a filiação, a natu-
ralidade, a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência
actual, o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de
identificação que o emitiu, os graus académicos e respectivas clas-
sificações finais.

4 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

pelos artigos 6.o e 19.o do Estatuto da Carreira Docente do
Ensino Superior Politécnico, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho;

d) Seis exemplares do curriculum vitae detalhado, dactilografado,
em papel de formato A4, devidamente assinado, e seis exem-
plares de quaisquer documentos que provem as habilitações
científicas e as publicações e documentos que facilitem a for-
mação de um juízo sobre as aptidões dos candidatos para
o exercício do cargo a concurso.

5 — É dispensada a apresentação do documento referido na alí-
nea b) do n.o 4 aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo daquela
alínea.

6 — As provas de concurso são as constantes do artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, devendo os candidatos admitidos
apresentar seis exemplares de um sumário pormenorizado da lição
a que refere a alínea a) e seis exemplares da dissertação a que se
refere a alínea b) do n.o 1 do citado artigo.

7 — Prazo de validade do concurso — um ano e para uma vaga
se se verificar tal necessidade.

7 de Abril de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
Almeida.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho n.o 8970/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Abril de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria foi
autorizada a rescisão do contrato do equiparado a assistente do 1.o trié-
nio em regime de tempo parcial (seis horas, 50 %), da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão, Paulo José Pereira Jordão, com efeitos a
partir de 27 de Março de 2000. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Aviso n.o 7510/2000 (2.a série). — Por ter sido publicado com
inexactidão o aviso n.o 5413/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2000, rectifica-se que,
no n.o 7 do referido aviso, onde se lê «É dispensada a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas a), c) e d)» deve ler-se «É
dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alíneas a),
b) e c)».

6 de Abril de 2000. — O Administrador, Miguel Eduardo de Osório
Pinto dos Santos.

Aviso n.o 7511/2000 (2.a série). — Por ter sido publicado com
inexactidão o aviso n.o 5507/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 71, de 24 de Março de 2000, rectifica-se que,
no n.o 7 do referido aviso, onde se lê «É dispensada a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas a), c) e d)» deve ler-se «É
dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alíneas a),
b) e c)».

6 de Abril de 2000. — O Administrador, Miguel Eduardo de Osório
Pinto dos Santos.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.
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Preços para 2000
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deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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